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    INTRODUÇÃO




    O longo texto que segue apresenta uma reconstituição das experiências sociais escravistas inseridas no universo oitocentista num lócus rural e fronteiriço, fundamentada pelo contato íntimo com a pesquisa documental primária. A narrativa que apresentada ao leitor é fruto do intenso diálogo com fontes empíricas, sobretudo, os processos criminais e a produção historiográfica, mas confesso que foi desenvolvida com sentimento, influências sob as quais o historiador deve sempre se prevenir, para que, assim ao final, possa produzir um estudo isento, sem influências “negativas” das emoções que nos movem. Por outro lado, não acredito que isso seja de fato possível, e somente entendi isto quando descobri que era justamente o que buscava nos próprios personagens-protagonistas deste estudo, suas vidas – existências entrelaçadas por motivações e sentimentos de toda a natureza. Entretanto, a emoção e as consequentes influências interiorizadas na escrita deste texto, originalmente minha de tese doutoramento, no meu entendimento, não se aproxima das dependências ideológicas que com frequência são identificadas nos fundamentalismos político-partidários ou acadêmicos.




    Confidencio ao leitor que, como narrador pautei-me pelo recurso à razão, mas sem silenciar a paixão pela história, que move-me intrinsecamente. As influências presentes nesta pesquisa brotaram da relação de cumplicidade germinada entre o historiador e seus personagens-protagonistas, relação sustentada pelo respeito ao se tratar, sobretudo, de “gente”. Eis aqui, minha descoberta, apresentar uma história da escravidão estruturada por “gentes”, sujeitos que não devem ser limitados por sua condição social forjada pela opressão do cativeiro. Desta maneira, posso dizer que, tentar eximir-me de qualquer sentimento diante da íntima relação com a pesquisa, significaria também abrir mão daquilo que busquei intensamente nessas “gentes” – sua humanidade. Nas entrelinhas dos autos judiciários coletei suas motivações, crenças, medos, desejos, esperanças, sonhos, encantos e mais comumente seus desencantos e contradições. Portanto, será que diante deste universo de objetividades e subjetividades teria o historiador chance de neutralizar sua sensibilidade?




    Diante dos processos-crime mergulhamos no imenso oceano de escritos, muitas vezes à deriva tentei pisar em terra firme, me situar naquela incrível e obscura atmosfera dos anos oitocentos. Foi, sem dúvida, tarefa árdua, pois, eles nem sempre respondiam as minhas perguntas, ou, talvez, naquele momento de angústia, não soube formulá-las devidamente. Nas longas viagens da região das Missões a Porto Alegre, quase sempre acompanhado de uma insistente insônia – meu imaginário borbulhava, ia e voltava, construía, reconstituía e desconstruía os atos de meus personagens. Não fosse pelos critérios da academia, certamente outras histórias seriam aqui narradas. Nestes momentos as ideias fertilizavam, algumas foram registradas ainda sobre os solavancos do ônibus, mas a empolgação não raro tornava-se frustração, pois, afinal, esperava muito de meus personagens – assim como se espera muito de quem “ousa” escrever uma tese.




    Então, fui agraciado por uma descoberta. Quanto mais escrevia, mais percebia que estava falando de gente – sujeitos de si e de seu tempo, por isso era preciso me reportar em pensamento e “espírito” metodológico para àqueles cenários – exercício que me manteve no cativeiro de minha tese por longo período.




    O avolumado de páginas que segue não é somente minha, mas de muita gente – orientadores, professores, historiadores, os quais, a partir de diferentes concepções teóricas permitiu-me a apropriação de uma pluralidade de ideias e métodos que enriqueceram minha trajetória enquanto historiador. Por estar longe de ser um autodidata, mas primar pela formação continuada, compartilho com eles os frutos desta pesquisa. Certamente, o principal elemento que tenha partido de minha completa e irrestrita autonomia tenha sido a ousadia de tentar produzir um texto que respeitasse o rigor acadêmico, mas que fosse de fácil compreensão a qualquer pessoa que queira mergulhar no universo dos processos criminais da sociedade regional escravista do século 19. Nesse sentido, por um instante, apropriando-me das palavras de Thompson, ao referir-se ao trabalho do historiador, em sua obra Senhores e caçadores: “Ele não se limita a recuperar um episódio que se perdera para o conhecimento histórico. Também recupera um episódio que não foi de conhecimento de seus contemporâneos”.1




    Esta opção talvez seja mérito, talvez apenas teimosia de um sujeito-historiador em formação, talvez as duas coisas – isso o tempo revelará. Desta forma, não me sinto responsável por dar vida, como já se propôs por muitos ousados historiadores, a esses sujeitos-históricos em cativeiro, para mim “gentes”, mas apenas retirar as mordaças que os silenciavam e o véu púdico que os escondiam nos meandros da História.




    Por fim, tentei apresentar uma produção historiográfica através de “histórias de gentes em cativeiro”.




    OLHARES SOBRE A ESCRAVIDÃO NO BRASIL




    A historiografia brasileira da escravidão, ao menos até meados da década de 1960, foi amplamente dominada pela influência categórica de Gilberto Freyre que polarizou as relações escravistas em duas órbitas distintas: a casa grande e a senzala e reduziu as relações a dualidade senhor-escravo.2 As obras do historiador pernambucano tiveram ampla dimensão e extrapolaram as fronteiras políticas do Brasil. Na ótica do sociólogo a mestiçagem étnica ocorrida através do entrelace de sangue e da própria cultura e sob forte influência dos valores da cultura-moral cristã teriam abrandado as relações escravistas no Brasil. Essa leitura produziu uma visão patriarcalista da sociedade colonial e imperial que dominou por longas décadas o meio intelectual-acadêmico brasileiro – a benignidade da escravidão estava na ordem do dia.3




    De modo geral, no Brasil, neste período os historiadores permaneceram inertes a força acadêmica de Freyre e ao avolumado de suas obras. Foram, portanto, os sociólogos da Escola Paulista de Sociologia, já nos anos 1960 que, pela primeira vez, de forma sistêmica questionaram o modelo de formação social apresentada pelo pernambucano. Florestan Fernandes, Fernando Henrique Cardoso e Octávio Ianni são considerados alguns dos precursores deste “movimento” de releitura do processo de formação social brasileira. Esse seleto grupo contestou a benignidade da escravidão brasileira, porém, não efetivou uma leitura detalhada sobre as contradições das relações escravistas4. De certa forma, os sociólogos e historiadores preparam o terreno que, mais tarde, sobretudo após o período militar seria produtivo para as novas interpretações em relação ao processo econômico e social brasileiro, trazendo luz à historiografia da escravidão.




    O desenvolvimento das interpretações sobre a importância da escravidão e da contribuição dos homens em cativeiro para a formação econômica, social, étnica e cultural brasileira sofreria ainda um abrupto corte no regime militar. A política de recrudescimento do regime “lacrou” as portas da acadêmica para o revisionismo histórico – pois, naquela conjuntura política, silenciar o trabalhador (cativo) do passado auxiliava no processo sistêmico de dominação das massas trabalhadoras do presente. A historiografia, salvo a oficialesca, era relegada a marginalidade acadêmico-cultural. Nesse período, tiveram vez e voz os grandes eventos e generais que glorificavam a História do Brasil. Mitos e heróis precisavam ser elencados, identidades carnavalescas e futebolísticas eram forjadas, pois, era preciso amar o país, e para isso era necessário engrandecer seu passado e presente – suas contradições foram silenciadas. Os que não concordavam com essa lógica tinham a opção de deixá-lo.




    No campo político e econômico estudos historiográficos que propunham a releitura do processo histórico, ao considerar conceitos como modo-de-produção, luta de classes, resistência, violência, eram abominadas e substituídas por temáticas menos impactantes no contexto social. A História Cultural, através das mentalidades, do simbólico, do cotidiano – se impôs, e passou a compor a ordem do dia. Destaca-se que o problema não foi à opção pela História Cultural, a problemática residia no fato de deixá-la desconectada do contexto político, econômico e em casos excepcionais, até mesmo social.




    Após um certo afrouxamento do regime, a anistia política do final dos anos 1970, segundo parece, se estendeu, ao menos inicialmente, aos espaços acadêmicos – a censura política e cultural perdia espaço e os historiadores, agora mais seguros de suas possibilidades davam início a uma nova fase que dominaria a produção historiográfica nos anos 1980. Ainda no final dos anos 1970, a obra O escravismo colonial de Jacob Gorender5 teve forte impacto sobre a política de censura militar. Para muitos historiadores, pela primeira vez o trabalhador em cativeiro era apresentado de forma categórica e sistêmica, figurando no centro da formação social brasileira. Essa obra produziria subsídios teóricos para pesquisadores da escravidão durante as décadas vindouras.




    No contexto da redemocratização, a historiografia ensejaria novas perspectivas sobre o processo histórico brasileiro em geral, e das relações escravistas em particular – trabalho servil, resistência, violência passaram gradativamente a ser inseridas nas discussões acadêmicas e na produção historiográfica. A historiografia re-descobriria as velhas-novas fontes históricas – processos-crime, inventários post-mortem, correspondências policiais, entre outras, revitalizaram os historiadores e a própria História do Brasil. A discussão sobre a formação social brasileira iria paulatinamente se popularizar – transpondo o campo das ideias, para se efetivar na vida prática da sociedade. A historiografia não estava mais estanque em si mesmo – provocava debates acadêmicos e inflamava as discussões políticas e os movimentos sociais, fez, portanto, parte de um movimento mais amplo que culminaria no processo de redemocratização política, social e intelectual. Neste período, novas possibilidades interpretativas estavam na ordem do dia.




    No decorrer dos anos 1980, a redescoberta dos arquivos e consequentemente das fontes culminaria no retorno ou no surgimento de uma gama de historiadores que produziram pesquisas que se tornariam referenciais teóricos e metodológicos até os dias atuais. Entre outros, destacam-se: Alexander Marchant, Carlos Magno Guimarães, Ciro Flamarion S. Cardoso, Clóvis Moura, Emília da Costa Viotti, J. S. Stein, Jacob Gorender, João José Reis, José Alípio Goulart, Lana Lage da Gama Lima, Leila Algranti, Luís Luna, Mário Maestri, Maria Helena P. T. Machado, Mary Karasch, Octávio Ianni e Robert Conrad.6




    Entretanto, na conjuntura internacional, o início dos anos 1990 seria marcado pela fragilização das políticas de esquerda, as “nuvens de poeira” levantadas com a queda do muro provocaram um desencantamento generalizado – a historiografia chegou a falar em “fim da história”.7 A crise do marxismo e dos governos totalitários do leste europeu fomentaram uma reflexão mais ampla inclusive no interior do próprio marxismo, inquietude que já ocorria de forma particularizada nas décadas anteriores, sobretudo com autores como Thompson. A redemocratização brasileira e a entrada simultânea de várias destas críticas influenciaram decisivamente a historiografia. Esse contexto traria para as discussões teórico-históricas no Brasil uma “nova onda” historiográfica na qual, cativos, operários, mulheres, soldados, camponeses, entre outros, dividiriam a atenção dos historiadores com temas novamente emergentes – generais, líderes políticos, bruxas, loucos, prostitutas, entre outros. O biografismo ingressara na ordem do dia. Zelado seu valor, a História Política e a História Cultural, neste período, apresentadas, muitas vezes, de forma estanque substituíram a análise das categorias sociais.




    Entretanto, a temática escravidão, entre outras, favorecida pela implantação de novos programas de Pós-Graduação Stritu Sensu em História e pelas reflexões fomentadas por meio da “comemoração” do centenário da abolição (1988) não cairia no esquecimento, e ainda nos anos 1990 e na primeira década do século 21, retomaria o cenário dos grandes debates acadêmicos, e as pesquisas científicas na área das ciências humanas se frutificariam.




    As pesquisas do tema escravidão seriam descentralizadas – o cativo passou a ser encontrado além do nordeste açucareiro, das minas gerais, dos cafezais paulista e fluminense ou das charqueadas do extremo sul. Emergiu as perspectivas dos “regionalismos escravistas” – surgiram, então, diversas pesquisas em regiões que anteriormente nem ao menos eram reconhecidas como redutos de passado escravista. Uma avalanche de pesquisas na área se constituiu em dissertações e teses, muitas publicadas. A historiografia especializada tornara o Brasil mais escravista do que nunca e agora não mais limitado aos grandes estabelecimentos produtivos ou ao poder econômico de grandes escravistas. A escravidão estava nos poros da sociedade – pequenos estabelecimentos rurais e comerciais, serviços urbanos – tudo parecia ter sido realizado pelo braço do homem em cativeiro. A escravidão dos vários Brasis estava na ordem do dia.




    Esta metamorfose historiográfica permitiu o surgimento de diversos historiadores que metodologicamente optaram por recortes espaciais e temporais que provocaram uma nova dinâmica sobre a leitura das relações escravistas – tanto em seus aspectos econômicos, quanto socioculturais. A onda desencadeada através da temática escravidão revolucionara a própria historiografia. Este fenômeno foi acompanhado do fortalecimento de grupos e movimentos sociais de afrodescendentes e das discussões parlamentares e o consequente advento de políticas públicas de reconhecimento e reparação da questão negra no Brasil. O papel social da historiografia emergiu na ordem do dia.




    Por fim vale ressaltar, que as mudanças paradigmáticas ocorridas em relação a um dos principais temas da historiografia, a escravidão, foi resultado não somente das reinterpretações sobre o tema, mas da conjuntura interna e externa na qual a historiografia, ora conseguiu exercer sua função de reconstituir os cenários históricos de uma maneira verossímil e próxima de uma isenção ideológica, política ou classista, ora fora condicionada por visões de História Oficial – avessa a própria História.




    Neste sentido, destaca-se que as mudanças ocorridas nas esferas política e econômica a nível global e nacional se ora truncaram o baluarte historiográfico, já há algum tempo permitem o advento de novas formas e métodos de dialogar com o passado. Este novo contexto aproxima as “Histórias Rivais” – História Política, História Econômica e História Cultural. Agora, as histórias podem dialogar e se entrelaçar de maneira que uma não se sobrepunha a outra. Finalmente o amadurecimento historiográfico emergiu e colocou-se na ordem do dia.




    O diálogo entre as correntes teórico-historiográficas permitiu a reconstituição de cenários históricos da escravidão, entre os quais, por exemplo, os atos de resistência e violência se aproximam do cotidiano através das relações sociais, dos aspectos culturais, religiosos e simbólicos, e mesmo das subjetividades dos homens em cativeiro.




    OLHARES SOBRE A ESCRAVIDÃO NO SUL




    No RS, semelhante às perspectivas de Freyre no âmbito nacional, um número significativo de importantes historiadores que dominaram os espaços acadêmicos na primeira metade do século 20 – apresentaram interpretações sustentadas em uma suposta democracia pastoril. Não se pretende negar a contribuição destes historiadores, pois a sua maneira e tempo trouxeram à luz das discussões a questão da escravidão. Entre estes estudiosos, denominados de tradicionais, se destacam, entre outros, Salis Goulart, Amyr Borges Fortes, Artur Ferreira Filho, Eurico Salis, Guilermino César, João Maia, Manoelito de Ornellas, Riograndino da Costa e Silva e Moysés Vellinho.8




    No RS, entre os anos 1960 a 1980, ocorreram avanços interpretativos significativos através de estudos de caráter pioneiro com enfoque cultural, antropológico e sociológico, entre os quais se destacam os pesquisadores Dante de Laytano, Fernando Henrique Cardoso, Margaret Bakos, Verônica Monti, Berenice Corsetti e Mário Maestri.9 Guardada a importância e papel desbravador destes intelectuais, a historiografia rio-grandense centrada em Porto Alegre e na região Meridional, ainda se ressentia de estudos sobre a escravidão regional – era tímida a produção sobre a escravidão nas fronteiras platinas, no planalto e centro da antiga Província, sem falar na carência de pesquisadores na temática.




    Desta maneira, no RS, os anos 1990, foram, sem dúvida, a década do “despertar” dos estudos sobre escravidão. Sob o impacto dos novos programas de pesquisa histórica e a influência dos historiadores citados, diante da releitura de novas e conhecidas fontes e de opções teórico-metodológicas, jovens historiadores emergiram no cenário rio-grandense produzindo trabalhos de relevância. Entre estes pesquisadores destacam-se: Ana Regima F. Simão; Euzébio José Assumpção; Ester Gutierrez; Rita Gattiboni; Günter Weimer; Valéria Zanetti; Solimar Oliveira Lima; Agostinho Mário Dalla Vecchia, Paulo Roberto S. Moreira.10 Esses novos pesquisadores da escravidão no RS se serviram de velhas e novas fontes de pesquisa entre as quais ganharam relevo – os registros dos viajantes; os códigos de posturas das câmaras municipais; as correspondências oficiais; os jornais do século 19; os registros paroquiais; os inventários post-mortem e os processos criminais.




    Na região a ser apresentada neste estudo foi fundamental o trabalho pioneiro de Paulo Afonso Zarth11, que abriu caminho fecundo para as pesquisas sobre as relações escravistas no Planalto (Norte, Noroeste e Missões) do RS. Subsidiado por vasta documentação primária o autor produziu um estudo que se tornaria clássico para as discussões das relações sociais e de produção rural do Planalto. Em sua História Agrária do Planalto, o autor dedicou atenção especial para tratar de segmentos sociais marginalizados – sobretudo, indígenas, lavradores nacionais (caboclos) e cativos.




    Destaca-se que, o recorte espacial desta pesquisa apresentada sob a nomenclatura de Norte-Noroeste do RS pertencia ao domínio político de Cruz Alta, primeiro povoado fundado, assim como a primeira vila-município da região.12




    No mesmo sentido, Ione Tereza Luft Meirelles daria preciosa contribuição ao tratar dos homens em cativeiro e a questão do negro após escravidão na vila de Cruz Alta. A historiadora procurou demonstrar “a que lugar foram destinados historicamente os cativos e seus afro descendentes” para que: “a história do tempo da escravidão não se perca no vento”.13 Sua pesquisa destacou o cativo para além do amplo contexto do sistema produtivo-escravista regional, ao apresentar aspectos das relações sociais evidenciadas na vida sob escravidão. A pesquisa apresentou os registros de batismos e casamentos que eram legitimados pela Igreja Católica, além dos registros de óbitos e propôs discussão até mesmo sobre a causa da morte de homens em cativeiro na região em estudo.




    Além desses aspectos, a historiadora dedicou atenção ao diálogo com algumas fontes históricas indispensáveis nas pesquisas sobre escravidão – inventários post-mortem, legislação e contratos de trabalho. O estudo expôs ainda uma reflexão sobre o emancipacionismo regional, destacando inclusive as cláusulas de prestação de serviços determinadas aos cativos emancipados. Nesse contexto emergiu as perspectivas dos negros que tentaram, após a escravidão e, através do trabalho, a inserção na sociedade livre. Para autora essa tentativa esbarrou na postura dos “senhores-patrões” que, por todos os meios, procuraram deixar claro o lugar o negro livre – a marginalização social.




    Por fim, percebe-se que a autora procurou dar vida aos seus personagens históricos ao substituir a marginalização historiográfica que relegaram africanos e afrodescendentes a papéis secundários no passado regional, pelo advento do negro cativo e livre, vivo e ativo. O silêncio foi rompido.




    Ainda no mesmo período Cristiane de Quadros de Bortolli, por sua vez, produziu consistente pesquisa historiográfica problematizada no foco das relações escravistas em Cruz Alta e Palmeira das Missões ao propor seguir os “vestígios do passado regional escravista no planalto”.14 A historiadora apresentou importantes aspectos das relações de trabalho, dos conflitos sociais e das violências produzidas no âmbito da vida em cativeiro. Ações de liberdade e movimento abolicionista também tiveram amplo destaque na pesquisa. Nesse contexto de atritos a autora abordou novas perspectivas presentes no cotidiano escravista regional, cenário que evidenciou os batismos, os apadrinhamentos de cativos, as relações de compadrio e os registros de óbitos. Este diálogo cruzado entre conflito e barganha evidenciou as constantes e complexas estratégias de dominação e negociação presentes no âmbito doméstico da escravidão. A autora, sem dúvida, encontrou muitos vestígios da escravidão regional.




    POR UMA “NOVA” HISTÓRIA




    Emergente às novas possibilidades destaca-se que no Ocidente em geral, e no Brasil em particular, as últimas três décadas em especial registram o advento de novas perspectivas de interpretação do passado e, nesse caso, com destaque a história das relações escravistas. Historiadores, cientistas sociais, antropólogos e mesmo juristas passaram a contemplar e, sobretudo, a dar “vez” e “voz” aos novos-velhos sujeitos históricos. Como declarou a historiadora inglesa Natalie Zemon Davis, sujeitos situados Nas Margens com “Vidas distintas, mas que transcorreram num campo comum”15, foram trazidos ao centro das atenções e das investigações acadêmicas.




    Na historiografia em geral, parece ter chegado de fato à vez dos segmentos sociais alijados do poder e excluídos da sociedade e da própria historiografia – cativos, mulheres, operários, indígenas, camponeses, caboclos, entre outros, que se tornaram objeto de análise e interpretação histórica, ganharam vida ao serem contemplados por pesquisas e produções historiográficas.16




    Esses sujeitos quando muito foram coadjuvantes nas leituras tradicionais sobre a formação sociopolítica, socioeconômica e sociocultural brasileira ou particularmente rio-grandense, agora se tornam personagens, até protagonistas, de contextos históricos muito mais dinâmicos e complexos. A historiografia, ao escutar suas vozes, rompeu com o simplismo de um passado elitizado e desviante que, não raro ter destacado apenas os grandes feitos, autoridades, lideres “revolucionários” e a invenção de heróis. Agora, as vozes dos esquecidos ecoam como se estivessem num desfiladeiro. E como declarou o historiador francês Marc Ferro “esses silêncios são tão história quanto à história”.17




    Nas últimas décadas, se assim a podemos denominar, a “Nova História Social” e, nesse caso, a “Nova História Social da Escravidão” realizou avanço notável no sentido de produzir mobilidade histórica aos africanos e afrodescendentes que passaram da categoria generalizada, no sentido passivo, de simples cativos (escravos) a agentes históricos constitutivos de saberes e fazeres, tramas e dramas que legaram uma imensa herança material, imaterial e simbólica de inestimável valor. Essa nova perspectiva historiográfica aponta para as práticas e experiências cotidianas da vida dos cativos, em que suas dinâmicas são capazes de revelar um universo muito mais complexo daquele reducionismo silencioso, inúmeras vezes apresentado e que nos habituamos a ler e tomar como verdade.18




    Seria demasia nominar todos os personagens-protagonistas, sessenta e dois, salvo ainda aqueles que surgem indiretamente como testemunhas informantes, que nos acompanharam no decorrer do texto, sujeitos históricos que até então se encontravam esquecidos entre inúmeros maços de processos-crime da região Norte-Noroeste do RS. O envolvimento desses cativos em atos de violência – ora como vítima, ora como réu determinou que fragmentos de suas trajetórias e memórias fossem registrados por meio das penas umedecidas em tinta dos escrivães dos anos oitocentos.19




    A distância temporal expressa através das longínquas décadas que separaram o historiador e, por longo período, o próprio interesse historiográfico, que se seguiram aos eventos, relegou essas memórias ao “cativeiro da indiferença”, ao quase esquecimento. Afinal, inicialmente é preciso ao pesquisador-historiador, no mínimo, coragem ao se debruçar diante da caligrafia sinuosa e descolorida dos registros policiais e judiciários do século 19.




    No decorrer de parte significativa do longo século 20, essas memórias permaneceram intocadas, aguardando sua hora, sua vez, que somente chegaria quase no findar do século. A citada descentralização historiográfica brasileira permitiu a superação maçante das grandes abordagens temáticas, quase monopólio do eixo historiográfico Rio de Janeiro e São Paulo. Essa mudança seria marcada através da emergência de novos programas de Pós-Graduação, e com eles, a possibilidade de ampliação da pesquisa com documental primária, quando da reinterpretação das temáticas clássicas da historiografia regional-brasileira. Novas potencialidades historiográficas passaram à ordem do dia.




    A superação do paradigma histórico tradicional começou a ser garantida por pesquisas micro-analíticas, sustentadas por recortes espaciais e temporais que permitiram aos historiadores ouvir um eco longínquo que parecia serem gritos ocultos de cativos, mulheres, operários, indígenas, camponeses, caboclos e tantos outros, era preciso agora seguir esse som que os levaria a importantes descobertas históricas.20




    De fato, as décadas de 1970-1980 marcaram uma crise historiográfica que começaria a ser superada na década subsequente e provocaria uma verdadeira revolução historiográfica no Brasil e no próprio RS. Agora “gentes” dos interiores das províncias, da terra, do campo, e, nesta pesquisa em especial, “os cativos dos campos e plantações”, passaram a integrar ativamente a História Regional e Nacional. Após décadas de domínio das perspectivas macro, a produção histórica parece ter superado este paradigma dos grandes personagens e acontecimentos e adentrado nas trajetórias e memórias dessas “gentes” tidas como “miúdas” – embora contextualizada ao entorno socioeconômico, sociopolítico e sociocultural que os circunda.21




    Nestes cenários, o advento da micro-análise conhecida como Micro-História não constituiu apenas a redução da escala analítica, mas a perspectiva da descoberta e redescoberta de novas fontes – que permitiram aos historiadores o deleite nos cotidianos de vida de sujeitos – gentes, até então passivos no processo histórico. Essa “micro-história” procura o lugar do sujeito na História – portanto, o texto procura legitimar o lugar do cativo na História Regional – para isso produzimos uma narrativa sobre sujeitos-históricos e suas respectivas trajetórias individuais no contexto coletivo social.




    No caso dos estudos sobre escravidão, os processos criminais, os inventários post-mortem, as correspondências policiais, a legislação, entre outras fontes, proporcionaram vida nova não somente a História, mas aos próprios historiadores. A partir delas havia muito a se pesquisar, a se fazer. E a historiografia está fazendo, ao revelar tramas e dramas do cotidiano de segmentos sociais antes reduzidos a simples categoria social ou a números.




    Nesse contexto, digo isso por me sentir de fato um privilegiado ao iniciar uma trajetória de pesquisas acadêmicas num momento em que essa transformação já constituía uma realidade, e, sobretudo, por não me enxergar em outra perspectiva de pesquisa. Fica o registro de gratidão aos “desbravadores” dessas fontes – nomes que irão, sem dúvida, nos acompanhar no decorrer do texto.22




    Retornando, por enquanto, aos nossos anônimos personagens, cujas ações chegaram ao conhecimento das autoridades policiais e judiciárias apenas por se tratar de atos de contravenção – crimes. Espantoso. As experiências escravas dessas dezenas de sujeitos históricos foram capazes de permitir a reconstituição de cenários sociais que revelam a complexidade das relações escravistas dos anos oitocentos no interior da sociedade rural da região Norte-Noroeste do RS. Essas experiências também permitiram manter a opção pela micro-análise, pois além dos aspectos presentes nas macro-abordagens sobre a escravidão no Brasil e RS, essa escolha teórico-metodológica vislumbra um cotidiano marcado pela constituição de relações sociais que tencionaram o sistema escravista em suas múltiplas dimensões.




    Desta forma, os personagens aqui apresentados se envolveram em atos de violência, resistência e constituição de relações sociais – que produziram processos criminais oriundos, de um lado, de homicídios, por sinal muitos, justiçamento senhoril, agressões físicas, envenenamento, infanticídio, furtos, entre outros, sendo que diversos destes crimes foram arquitetados por cativos de forma articulada junto a homens livres e libertos; e de outro, de ações de liberdade, abandono e indenizações por agressão contra cativo. Ou seja, na maioria absoluta das tipologias criminais, a constituição de relações sociais desvendadas pela historiografia especializada nos grandes centros escravistas do Império e da Província, também aqui se faz presente.




    Para uma melhor compreensão desta pesquisa torna-se importante destacar que as relações sociais envolvendo cativos, tecidas no sistema escravista regional rural, não eram estanques em si mesmo. Ao contrário de muitas interpretações já fundamentadas, o cativo não constituía um sujeito isolado do mundo que o cercava, ele dialogava de diversas maneiras e dentro dos limites do cativeiro com outros segmentos sociais, a começar com o próprio senhor, forçando-o a estabelecer ora estratégias de dominação, ora “políticas” de negociação. Independente da forma de diálogo, esses sujeitos em cativeiro se inseriam na dinâmica das relações sociais que determinavam sua própria vida sob a escravidão.




    Evidente que estes comentários historiográficos não abarcam a complexidade dos debates das últimas décadas, nem mesmo aqueles que estão ainda em aberto. Muitos autores, não mencionados nessa reflexão introdutória, serão referenciados ao longo do texto e devidamente apresentados. Igualmente, optamos por iniciar o primeiro capítulo por uma retomada do arcabouço historiográfico específico do universo criminal em que nos inserimos, procurando apetrechar o leitor dos utensílios necessários para trilhar o labirinto das fontes judiciárias que nos guiaram através dos anos oitocentos.




    NOS “PORÕES” DO JUDICIÁRIO




    Retomando as fontes. Em relação aos cativos, os processos-crimes, inventários post-mortem, correspondências policiais, legislação, entre outras, permitiram o ecoar de vozes sufocadas por décadas devido aos silêncios historiográficos. Seja qual for à opção teórica para trabalhar com processos-crime, uma certeza acompanha o trabalho do historiador, a minuciosa tarefa de reconstituir as estruturas internas e externas das relações escravistas em seu âmbito doméstico e social. Ao considerar que as estas fontes reproduzem o discurso dominante, diante delas se torna necessária a utilização de filtros capazes de absorver as migalhas23 presentes nas narrativas de réus, vítimas, testemunhas, testemunhas informantes, autoridades policiais e representantes do judiciário, elementos que sob o olhar “microscópico” do historiador revela muito além do registro do escrivão.24




    Nesse sentido, historiador que ler e interpretar processos-crime apenas sob a ótica da dominação tenderá, então, a produzir uma narrativa comprometida e possivelmente não passará da simples reprodução das fontes ou do registro do escrivão – apresentando-as através de fatos e números, mas certamente não conseguirá reconstituir as experiências singulares de cada um dos protagonistas até então anônimos que incorporam essas fontes.




    Lançado outro olhar sobre os aspectos contemplativos do cotidiano escravista, torna-se possível ao historiador aguçar sua sensibilidade e percepção aos fatores motivadores das ações de resistência, sobrevivência e negociação utilizadas pelos homens em cativeiro. Além de compreender que, para os cativos as tentativas de dinamizar e melhorar suas condições de sobrevivência no interior do sistema passava, quase sempre, por tentativas de criar vínculos e estreitar relações com indivíduos de outros segmentos sociais. Nestas experiências, parentes, vizinhos, parceiros de cativeiro, amigos tornam-se comparsas e cúmplices das ações por eles praticadas.




    Os processos-crime são fontes históricas que, em sua gênese processual e linguagem, os fazem homogêneos, entretanto, a diversidade de sujeitos e segmentos sociais neles envolvidos, os tornam, sem dúvida, fontes heterogêneas – cativos, libertos, indígenas, homens livres de todos os segmentos revelam um universo cotidiano de interesses diversos, teias e tramas que vão muito além da tradicional síntese das relações escravistas – simplificada pela relação senhor-cativo.25




    Diante deste universo, destacamos que: “Marcados por atos sociais que rompiam os limites aceitados pela sociedade escravista, os processos-crime permitem vislumbrar, em forma direta, os dispositivos e articulações repressivas do regime escravista, e em oblíqua e indireta, visões dos cativos em relação a sua condição”. E ainda: “Nessa documentação, percebe-se igualmente a influência direta dos interesses dos escravistas nas decisões judiciárias, transformando a Justiça em instância superior dos seus interesses”.26




    Os processos-crime são como retalhos de uma grande colcha, por si só, talvez não revelem o necessário, mas relacionados ao contexto, cada um contribui para revelar os aspectos fundamentais da escravidão e da sociedade em estudo – os dramas enfrentados pelos cativos réus ou vítimas diante das autoridades judiciárias demonstram a visão de mundo dos diversos segmentos sociais dos anos oitocentos, seus interesses, valores e medos. Amparados por uma legislação dura e excludente – Código Criminal (1830) e os Códigos de Posturas das Câmaras Municipais, os processos-crime tornam-se o ápice do contexto de marginalização social e jurídica dos homens em cativeiro.




    Estas fontes exigem que o historiador mergulhe nas minúcias das relações sociais. Ao buscar dar um sentido social a criminalidade – tanto para o cativo transgressor, quanto para a sociedade ultrajada pela transgressão da norma, se procura propor uma leitura diferente das relações escravistas, com possibilidade de cotejar aspectos da vida cotidiana desses homens sem sobrenome, sujeitos quase “mudos” nas fontes oficiais. A possibilidade de proporcionar a fala dos cativos e, sobretudo, o diálogo produzido junto aos demais segmentos sociais tornam essas fontes simplesmente espetaculares.




    Do mesmo modo, nas últimas décadas a “Nova História Social da Escravidão” através de recortes espaciais e analíticos passou a dialogar de forma intensa com os crimes praticados por segmentos sociais marginalizados. Nesse sentido, o presente estudo busca, além de revelar os atos de violência-resistência imbricados no cotidiano das relações escravistas na região Norte-Noroeste do RS, atribuir um sentido social para o fenômeno da criminalidade escrava, apurar o significado dos homicídios, infanticídios, suicídios, envenenamentos, agressões físicas, furtos, fugas e demais transgressões sócio-penais.




    Revelar o cotidiano de tramas e dramas articulados entre cativos, libertos e homens livres torna-se fundamental para dar um sentido mais verossímil à realidade em estudo, e fugir ao reducionismo histórico que limita as relações escravistas a violência como reação ao sistema. O que buscavam os cativos com a prática de crimes? Vingar-se, resistir, barganhar, livrar-se temporariamente do cativeiro, fugir da vida sob escravidão. O que os crimes representavam socialmente? A negação individual do sistema, ou sob a ótica coletiva, o próprio desmonte do sistema, ou ambos.




    Para atender aos questionamentos, este estudo versa em duas vertentes específicas: a primeira que diz respeito diretamente aos crimes praticados pelos cativos como resposta – resistência e articulação à violência na essência do sistema escravista; a segunda, como produto das relações sociais cotidianas tecidas às margens da sociedade oficial. Muitas das relações estabelecidas pelos cativos com o restante da sociedade eram “relações clandestinas” – a sociedade oficial não tolerava a constituição de laços de amizade e afetividade de pessoas de “boa índole” com cativos; ainda que, por exemplo, batizados de crianças cativas tenham sido apadrinhadas por senhores ou outras pessoas livres. Prova disto, são os códigos de posturas e os termos de bem viver legislados pelos “homens bons” desde o período da Colônia, e efetivados pelas autoridades judiciárias para controlar a mobilidade dos homens em cativeiro no Império.




    OS CAMPOS ESQUECIDOS




    Portanto, o presente texto, originalmente tese de doutoramento em História, constituiu uma pesquisa em fontes primárias, sobretudo através dos processos criminais que envolveram cativos nos anos oitocentos, que através da análise, interpretação documental e diálogo com historiografia especializada reconstitui diversos cenários da escravidão rural na região Norte-Noroeste do RS (1840-1888) – com destaque para os espaços do mundo do trabalho, da constituição de famílias em cativeiro, da relação dos cativos com outros segmentos sociais, das formas de resistência e da produção de violência. Evidencia ainda a marginalização sócio-jurídica dos cativos nos códigos legislativos do século 19, ao cotejar a presença regular de cativos ora como réus, ora como vítimas nos trâmites burocráticos do poder judiciário regional, contextualizado à amplitude imperial.




    Por fim, o texto propõe comprovar, para além da estatística, as vivências e experiências produzidas através da disseminação da escravidão entre os diferentes segmentos sociais e, sobretudo, devido à intensidade das relações produzidas por esses homens em cativeiro que torna a região Norte-Noroeste um dos principais redutos escravistas do RS no século 19.




    Nesta perspectiva, Campos esquecidos: Experiências sociais de cativeiro em uma zona rural e fronteiriça (Norte-Noroeste do Rio Grande do Sul: 1840–1888), destaca os estudos sobre o mundo do trabalho, a repressão senhoril, a legislação oficial, a resistência e a violência oriunda das ações dos homens em cativeiro em espaço fundamentalmente rural e, que até poucas décadas não era reconhecida como uma região de relações escravistas intensas.




    Vale enfatizar que através dos meandros da história regional rural procuramos destacar um conjunto de relações sociais em seus espaços de formação de memórias e identidades, assim como de práticas políticas, econômicas e sociais; além de manifestações produtivas, culturais e religiosas, nas suas ricas relações e determinações com o contexto socioeconômico geral.




    Como forma de organizar didaticamente a leitura do texto, o estruturamos em três capítulos. No primeiro, intitulado “Estâncias, Tribunais e Patíbulos – palcos da criminalidade escrava”, propomos uma discussão sobre a criminalidade no cotidiano escravista regional – fundamentado pelas legislações vigentes nos anos oitocentos. Atos de sangue, aparato legislativo e punição expressam as complexidades destas relações. Esse capítulo evidencia o espaço social ocupado pelos cativos na região, sobretudo quando estão diante das autoridades judiciárias e tornam-se alvo da aplicação das duras penas, inclusive as galés perpétuas e a pena de morte.




    Neste capítulo apresentamos ainda, o cativo na jurisprudência brasileira – uma análise sobre as implicações do Código Criminal do Império (1830) nas relações escravistas, o objetivo é verificar a aplicação prática da mais importante legislação imperial, embora não constitui uma legislação de aplicação exclusiva aos cativos, muitos de seus artigos em âmbito de efetivação prática foram de fato direcionados a eles. No âmbito dessa legislação analisamos as penas aplicadas aos cativos no Brasil, em geral e na região Norte-Noroeste do RS, em particular – prisão com trabalho, açoites, galés perpétuas e a pena de morte, penas que revelaram que, embora não tenha sido legislado exclusivamente para aplicação aos homens em cativeiro – sua severidade foi muito mais contundente e visível contra estes. Portanto, o Código Criminal que deveria ter sido instituído para julgar o crime e não mais a condição social do réu e da vítima revela que em sua aplicabilidade prática continuava assentado sobre a mentalidade colonial. Ou seja, a condição social das partes em conflito ainda determinava o veredicto.




    Neste contexto, propomos analisar os castigos físicos aplicados no cotidiano escravista. Desde os mais comuns aos mais severos – a palmatória, o tronco, a máscara, o ferro em brasa, o ferro no pescoço, os açoites, entre outros. Da mesma forma, propomos analisar as perspectivas de controle senhoril através de instrumentos “pedagógicos” de coerção física e psicológica. Destaca-se que algumas dessas “pedagogias” contra os assenzalados eram utilizadas tanto por parte do Estado Imperial através das sentenças judiciais, quanto no âmbito doméstico através dos castigos senhoris. São exemplos destas punições – o ferro no pescoço e os açoites, encontrados em diversas sentenças que, adiante serão apresentadas.




    Ainda neste capítulo apresentamos uma discussão sobre a estrutura do poder judiciário e policial no Brasil Império, com ênfase nas características do segmento social que compunha o judiciário – nele, muitas vezes, este poder era formado por membros da elite regional ou de pessoas a serviço dela, grandes estancieiros ou fazendeiros escravistas que ostentavam títulos de coronel, tenente-coronel, major, capitão ou tenente, integravam o judiciário ou faziam-se representar por meio de juízes de direito, juízes leigos, delegados de polícia, escrivães e inspetores de quarteirão, o que não raro determinar a parcialidade nas decisões judiciais.




    A seguir apresentamos os Códigos de Posturas das Câmaras Municipais da região, em especial os códigos das vilas de Cruz Alta, Passo Fundo e Palmeira das Missões – nesta parte, a reflexão da função social destes códigos conquistou espaço no texto, dada sua importância enquanto elemento regulador da sociedade regional oitocentista. Os artigos expressos nessas legislações visavam reforçar as prescrições do Código Criminal e preencher as lacunas oriundas das particularidades regionais. Como maneira de demonstrar as prescrições legais dos códigos, fruto da preocupação das autoridades, apresentamos os processos-crime que revelam a importância dos artigos contidos nesta legislação.




    Apresentamos, nesta primeira parte do trabalho, uma discussão das fontes de pesquisa – os processos-crime –, com o propósito de esquadrinhar sua estrutura e as potencialidades das fontes. Destacamos os cuidados metodológicos no diálogo e, sobretudo na reconstituição dos sucessos (processos) como elementares para não se reproduzir as posições tendenciosas impregnadas nas narrativas das autoridades policiais e judiciárias e testemunhos dos processos e registradas através da pena do escrivão. Por outro lado, verificamos as potencialidades dessas fontes, capazes de revelar aspectos do cotidiano das relações escravistas tanto em relação aos cativos quanto aos senhores. Destaca-se a vida sob escravidão, o tecer de relações sociais entre cativos, libertos e demais homens livres, as estratégias de controle e negociação da camada senhoril e a importância da legislação imperial e municipal para o controle das contravenções.




    Por fim, concluímos o primeiro capítulo retomando a questão da criminalidade ao abordar as tipologias criminais, sobretudo àquelas ocorridas na região em estudo. Trata-se de analisar a efetivação de tipologias estruturadas entre os crimes contra a pessoa: homicídio, infanticídio, agressão física, tentativa de homicídio, estupro e ameaça física; os crimes contra propriedade – furtos de objetos e dinheiro, abigeato e invasão de domicílio; e, os crimes contra a ordem pública – porte de armas, insurreição e resistência.




    No segundo capítulo intitulado “Experiências sociais cativas: uma leitura etnográfica dos documentos judiciários”, propomos inicialmente uma discussão das atividades loborais dos cativos no mundo do trabalho – em especial àquelas praticadas na região em estudo, no âmbito de suas características econômicas – pecuária, agricultura, construção civil e extrativismo florestal de erva-mate.




    Neste segundo capítulo apresentamos aspectos relacionados aos afetos e a constituição da família escrava no interior do sistema escravista – buscando como parâmetro estudos particulares da temática família escrava. Sobre ela apresentam-se situações relacionadas a estratégias senhoris de dominação ao permitir a constituição de famílias em cativeiro. Aqui destacamos a constituição familiar não apenas centrada na perspectiva do casamento, mas através das relações afetivas estáveis não oficiais que faziam parte do cotidiano escravista. Destaca-se que na região em estudo, ao menos até metade dos anos oitocentos, havia uma preponderância de cativos homens e solteiros. A constituição de famílias escravas através dos casamentos ou qualquer outra forma de união entre cativos e dos nascidos em cativeiro, propõe ainda a análise das políticas de apadrinhamento que permearam as situações de casamento e de batismo.




    Expomos ainda que casos de apadrinhamento ocorreram na esfera religiosa – legitimada através dos casamentos ou batizados cristãos. Essa prática revela o apadrinhamento no âmbito social através da constituição de relações às quais cativos por vezes delas se beneficiaram.




    Em seguida o texto apresenta discussão sobre algumas experiências autônomas por parte dos cativos em diversas regiões do Império, mas com enfoque especial para a região em estudo. Além de destacar a própria legislação Imperial e das Câmaras Municipais que proibiam cativos de viverem sobre si como apresenta o Art. 195 do Código de Posturas da vila de Cruz Alta.




    O segundo capítulo expõe ainda debates em torno da Lei nº 2.040 de 28 de setembro de 1871 – Lei do Ventre Livre e o movimento abolicionista regional. Momento em que propomos analisar seu caráter político, econômico e social no Império em geral e na região Norte-Noroeste do RS em particular. Nesta passagem destacamos o intenso abolicionismo desencadeado na região através da Sociedade Libertadora Cruz-altense (1875) e, em especial através da Sociedade Abolicionista Aurora da Serra (1884), essa última responsável, embora já nos anos finais da escravidão por significativo número de alforrias entre os cativos da vila de Cruz Alta.




    Por fim, o capítulo capta as experiências de negros forros no Império e na região. A esta altura do texto debatemos as experiências laborais, de inserção e casos de mobilidade social de libertos no mundo do trabalho após a Lei Áurea (1888). Destaca-se ainda a conjuntura socioeconômica e sociocultural vivida pelo negro após a escravidão.




    O terceiro capítulo intitulado “Campos da violência: o cotidiano servil no Norte-Noroeste do RS” constitui-se de processos-crime singulares, sendo em sua maioria marcados por atos de sangue. A resistência, a violência, a constituição de relações sociais e as tentativas de barganha determinam a visibilidade dos cativos e estão na ordem do dia.




    Este capítulo esclarece que os atos de violência praticados por cativos não eram em sua totalidade, respostas diretas aos castigos sofridos em particular ou a sua condição de cativeiro em geral. Homicídios, por exemplo, foram praticados por cativos com o objetivo de se beneficiar de situações surgidas através das relações cotidianas com outros segmentos sociais. O ciúme também motivou cativos a matar e possivelmente a morrer. E, por fim, a ingestão de bebida alcoólica foi um ingrediente a mais nas relações escravistas – inclusive, em dois sucessos, cativos vitimaram seus parceiros de senzala devido ao estado de embriaguez.




    Casos de justiçamento, envenenamento, infanticídio seguido de suicídio, latrocínio, violência produzida devido ao estado de “loucura”, estupro, impunidade de violências contra cativos e agressões físicas fazem emergir diversos personagens-protagonistas.




    O terceiro capítulo apresenta, ainda, “o outro lado da história”. Os crimes cometidos por pessoas livres e autoridades policiais contra cativos da região. Nesta parte do texto, Teodoro, Manoel e Antônio são personagens-protagonistas deste outro lado – vítimas da impunidade, realidade típica nas relações escravistas no Brasil Império.




    Diante de todos esses fragmentos da história regional rural escravista e de outros não elencados nesta parte introdutória, propomos um texto cuja essência apresenta a intensidade das relações cotidianas ocorridas no interior do sistema escravista da região Norte-Noroeste do RS – nelas os cativos foram personagens-protagonistas, mataram e morreram respondendo a sua condição e ao próprio sistema, foram punidos e criaram estratégias de negociação diante dos senhores e, em alguns casos tentaram tirar proveito de determinadas situações. Nesta parte do texto, os cativos tornam-se ainda mais ativos, móveis e dinâmicos em suas relações internas e endógenas ao cativeiro, cuja capacidade de articulação produziu teias sociais para muito além da senzala ou do limite da propriedade senhoril. Referenciados alguns destes sujeitos em cativeiro que produz vida a presente pesquisa – a leitura das páginas que seguem os tornará ainda mais reais e presentes.




    Por fim, novamente destaco. Este texto reconstitui diversos cenários da escravidão rural na região Norte-Noroeste do RS dos anos oitocentos, integrando-os ao contexto escravista provincial e imperial. Trata-se de uma leitura micro-analítica no contexto da macro-escravidão brasileira. A pesquisa e consequentemente o texto foi estruturado sobre os diversos aspectos que compunham os espaços da escravidão nos quais estavam inseridos os homens em cativeiro: mundo do trabalho; constituição familiar; relações entre segmentos sociais; formas de resistência; produção de violências. Destacamos ainda a marginalização sócio-jurídica dos cativos evidenciada nos códigos legislativos do período, sobretudo, quando estes estavam diante da “mão pesada” do judiciário. Desta forma, comprovamos a disseminação da escravidão entre os diferentes segmentos sociais na região.




    O entrelace dos capítulos ocorrerá no sentido de que o primeiro fornece os subsídios e a legitimidade jurídica, a escravidão sustenta-se na legislação estatal do Império e vilas, e na cultura escravista senhoril. O segundo, por sua vez, revela a intensidade e a disseminação da escravidão entre os diferentes segmentos sociais e a estruturação das atividades produtivas amparadas pelo trabalho escravo, à escravidão domina o meio rural. O terceiro expõe situações limites das tensas relações escravistas e traduz as resistências e as violências como produto das tensões do sistema produzidas entre os cativos, ou destes com homens livres, e a pressão da legislação sobre os cativos que ingressavam ora, como réus, ora como vítimas nos tribunais do século 19.
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    CAPÍTULO 1 ESTÂNCIAS, TRIBUNAIS E PATÍBULOS – PALCOS DA CRIMINALIDADE ESCRAVA




    A arte deste capítulo encontra-se na ousadia dos homens em cativeiro – que ameaçados através da legislação, tribunais, açoites, degredos e patíbulos não ceifaram sua humanidade – diante de suplícios ou de circunstâncias e possibilidades específicas mataram e morreram vislumbrando aquilo que os mantinha vivos e ativos – a perspectiva de liberdade. O capítulo contribui, entre outros aspectos, para provar que o crime é um produto de conflitos humanos forjados através das duras condições de sobrevivência no interior das relações escravistas e não um atributo da condição social.




    1.1 NOVA HISTÓRIA SOCIAL DO CRIME E DA ESCRAVIDÃO




    Neste primeiro capítulo apresentamos inicialmente uma reflexão sobre a historiografia, sobretudo, a nova “Nova História Social da Escravidão” com ênfase no fenômeno da criminalidade escrava. Aqui dois sucessos ocorridos na vila de Cruz Alta proporcionaram legitimidade à discussão teórica proposta.




    Adiante discorreremos sobre o lugar dos cativos na jurisprudência brasileira, com enfoque no Código Criminal do Império (1830) e os artigos punitivos que comumente recaiam intensamente aos homens em cativeiro quando de sentenças judiciais e revelam as estratégias de controle jurídico e policial neles expressos. Vários personagens-protagonistas participaram desta discussão, pois ao cometer crimes violentos que resultaram em atos de sangue foram condenados a duras penas de açoites, galés perpétuas e a pena de morte.




    No mesmo sentido expomos os Códigos de Posturas das Câmaras Municipais da região Norte-Noroeste do RS, em especial os artigos relacionados à conduta dos cativos – “Polícia sobre os escravos” –, que trazem à luz as particularidades da organização social regional e a complementação das lacunas deixadas pelo genérico código imperial. Diversos processos exemplificam a importância dessa legislação.




    Neste cenário de controle, repressão e punição serão analisadas a estruturação administrativa do poder judiciário e policial do Império e região. Juízes de direito, juízes de paz, promotores, delegados e subdelegados de polícia, escrivães, inspetores de quarteirão, entre outros, serão os interlocutores das estruturas de poder dos anos oitocentos – os discursos ideológicos impregnados nos registros do judiciário alertam para as estratégias metodológicas necessárias ao historiador para prover este diálogo.




    Seguimos com uma análise da estrutura e das potencialidades dos processos-crime enquanto fonte histórica. Subsidiados por alguns dos “desbravadores” destas fontes, refletimos sobre os cuidados, mas, sobretudo, a riqueza de conteúdo histórico escrita e subscrito através das queixas-crime, dos autos de qualificação dos réus, vítimas e testemunhas, dos exames de corpo de delito, dos libelos acusatórios, das sentenças e mesmo dos recursos de graça.




    E, por fim, através de demonstrativos específicos, serão apresentadas as tipologias criminais encontradas na região. Aliás, essas tipologias contribuem muito para dar legitimidade ao texto, pois revelam a complexidade das relações escravistas e comprovam que a maioria dos crimes oriundos de cativos nas principais regiões escravistas do Império e da Província aqui foram praticados.




    Nas últimas décadas os estudos sobre escravidão têm sido cotejados por promissoras perspectivas interpretativas através da “Historiografia Social”. Essa nova corrente historiográfica propõe a reconstituição de cenários que configuraram um cotidiano plural no interior do sistema escravista, marcado pelo surgimento de relações integradoras entre segmentos sociais distintos – em especial os cativos.27




    No Brasil, a instituição escravista tomou proporções gigantescas – imbricando-se em todos os segmentos sociais. Salvo nos momentos de maior preço comercial dos cativos, parcela significativa da sociedade livre tentava por diversos meios tornar-se um escravista, pois a legislação permitia a qualquer indivíduo ostentar o status de senhor-proprietário de um cativo – o único critério era o recurso financeiro para sua aquisição. Essa perspectiva tornou a instituição escravista e seus negócios em atividade cultural, imbricado nos valores da sociedade e sua concepção de propriedade.




    Em Os últimos anos de escravatura no Brasil, de 1978, importante estudo sobre a escravidão brasileira o historiador norte-americano Robert Conrad chama atenção para a propagação, as várias formas de difusão e as dimensões do escravismo brasileiro:




    A escravatura penetrava a vida brasileira, encontrando seu caminho até na imprensa de um modo cotidiano na forma de anúncios classificados para a venda e aluguel de escravos ou para a captura de fugitivos. [...] O sistema criou profissões: o negociante de escravos, o importador, o avaliador, o capitão-de-mato, o ‘capanga’ local que capturava os fugitivos. Todas as classes e tipos de pessoas podiam ser donas legais de escravos: padres e frades, o Imperador e sua família, os ricos e pobres, os negros e brancos, o estrangeiro e nacional. O próprio governo brasileiro contava com eles e usava seu trabalho.28




    O regime escravista no Brasil em geral, e na região Norte-Noroeste do RS em particular, assentou-se sobre a exploração da força de trabalho do africano e do afrodescendente em cativeiro, utilizando-se para isso de meios de coerção e negociação, os quais foram moldados de acordo com as peculiaridades locais-regionais, embora a gênese da ordem escravista tenha se processado de forma muito semelhante nas diferentes regiões.




    Em Da rebelião à revolução, de 1999, Eugene Genovese, um dos principais historiadores da escravidão norte-americana, destaca tanto as estratégias de dominação adotada pelos escravistas, quanto às dificuldades de se valer delas, devido, sobretudo, as respostas dadas pelos cativos – seja no âmbito cultural ou da resistência:




    Uma vez inaugurado o sistema escravocrata, ele poderia ser modificado ou pelas mutáveis oportunidades econômicas ou pela necessidade dos senhores em estabelecer hegemonia social, a fim de mitigar ou legitimar a exploração econômica brutal. Como demonstrei em Roll, Jordan, Roll, os escravos jamais constituíram um zero à esquerda nesse processo. Os africanos, vindos em ondas sucessivas, trouxeram com eles tantos conceitos e compromissos com a justiça e a legitimidade, quanto aqueles formulados por seus captores. E eles combateram tenazmente, lançando mão de todos os meios possíveis, incluindo o confronto final representado pela revolta, a fim de impor sua própria visão das relações sociais.29




    O sistema escravista, ao ser reconhecido pelo Estado, sociedade e credos religiosos, se tornou institucional e legítimo, disseminando-se durante a Colônia e o Império por praticamente todas as regiões brasileiras. Garantido pela força policial-repressiva do Estado, pela criação de códigos legislativos e através da própria ordem escravista, ele produziu e reproduziu intensamente concepções sociais acerca da escravidão.




    A esse respeito em Palmares: a guerra dos escravos, de 1984, ao comentar os dispositivos de controle criados pela sociedade escravista e legitimados pela legislação vigente, o historiador Décio Freitas lembra: “Os senhores de escravos haviam criado um sistema de terror maciço e permanente que obedecia ao duplo propósito de jugular rebeldias e assegurar o normal funcionamento da organização econômica”.30




    A instituição escravista, em especial no século 19, enquanto suposto modelo econômico, persistiu ao lado de outras relações de produção – mercantil-capitalista. Na região Norte-Noroeste do RS, não constituiu um modo-de-produção, mas uma perspectiva de organização socioeconômica com particularidades produtivas no interior de um sistema em declínio – a escravidão, e diante de um novo modelo econômico emergente que se consolidava – o capitalismo.31




    O trabalho escravo conviveu com relações de trabalho livre em todas as regiões do Brasil. Afinal, uma sociedade não pode ser totalmente escravista. Trabalhadores livres – capatazes, peões, agregados, libertos e imigrantes conviveram nas estâncias e fazendas agropastoris com os cativos da região em estudo, cada qual desempenhava uma ou mais função no complexo produtivo. Este processo fez brotar relações que envolveram os diversos segmentos sociais no qual articularam e teceram teias de solidariedade e afetividade por um lado, e de animosidade e conflito por outro.




    Em Capitalismo e Escravidão no Brasil Meridional, de 1977, o sociólogo Fernando Henrique Cardoso, ao analisar a dicotomia capitalismo e escravidão na região Sul do Brasil destaca:




    [...] A sociedade escravocrata gaúcha constituiu-se como uma tentativa para organizar a produção mercantil capitalista numa área onde havia escassez de mão-de-obra. Desde o início, contudo, o sistema, assim constituído trazia em seu bojo de contradições que definiam o travejamento básico de suas possibilidades de existência. A escravidão fora o recurso escolhido para organizar a produção em grande escala visando o mercado e o lucro (formação do sistema capitalista), mas o desenvolvimento pleno do capitalismo (a exploração da mais-valia relativa) era, em si mesmo, incompatível com a utilização com a utilização da mão-de-obra escrava através da qual não é possível organizar técnica e socialmente a produção para obter a intensificação da exploração da mais valia relativa.32




    Por fim, pretendemos declarar que a região Norte-Noroeste do RS apresenta uma particularidade importante se comparada às demais regiões do Império. Nela, sem dúvida, a escravidão cumpriu importante função socioeconômica. Como será verificado, cativos atuaram nas mais variadas atividades produtivas – pecuária, agricultura, extrativismo florestal de madeira e erva-mate, moinhos, construção civil, comércio, entre outros. Entretanto, concomitante ao trabalho escravo desenvolveram-se também intensas relações de trabalho livre-assalariado. Portanto, trabalho escravo e trabalho livre conviveram muitas vezes, no interior dos mesmos estabelecimentos pastoris ou agropastoris. Pois, é justamente nesse aspecto que apontamos essa particularidade, uma vez que, na maioria das demais regiões escravistas a maior parte das atividades produtivas eram realizados exclusivamente por cativos que, em geral, presenciavam trabalhadores livres atuando apenas na vigilância e segurança do sistema.




    Nas estâncias da região estudada, por exemplo, o campeiro poderia ser um peão livre, mas também um cativo especializado nessa atividade; assim como a atividade de roceiro que empregava tanto – trabalhadores livres, quanto cativos, ambos denominados de lavrador ou roceiro. Embora com menos frequência, a própria a exploração dos ervais públicos propiciava trabalho aos homens livres e aos cativos em labuta para seus senhores.33




    A produção historiográfica brasileira tem contemplado as relações de conflito no sistema escravista. Nela, o crime desponta como categoria de interpretação histórica reveladora das complexidades da escravidão, tanto em relação ao regime de trabalho, ao controle dos cativos, quanto das dinâmicas das relações internas e externas que configuravam as relações sociais do sistema.34




    No âmbito da sociedade escravista, a criminalidade emergia das contradições sociais, da luta travada pela ocupação de lugares diferentes na organização social e mundo do trabalho35, do conflito cultural e religioso e expressam de modo geral, as mazelas sociais. A criminalidade é motivada por vários fatores – condições de vida material, fundamentalismos religiosos, conflitos político-ideológicos, ou simplesmente, a busca pela sobrevivência – no mundo Ocidental, em especial, as mesmas sociedades que propõe a vida, a liberdade, a dignidade como direitos naturais, são coletividades que excluem contingentes populacionais do acesso aos bens e serviços. Portanto, algumas ações que visam à sobrevivência física do indivíduo também são criminalizadas, deparamo-nos, com uma das maiores contradições das sociedades contemporâneas.




    A criminalidade constitui ação de grupos alijados socialmente que reagem de forma irregular ou violenta aos contratos sociais pré-estabelecidos pelas camadas dominantes ou por representantes do Estado que se instalam, se apropriam do poder e normatizam o processo de organização e condução da vida social.




    No decorrer do processo histórico, vida e propriedade foram parâmetros para o estabelecimento conceitual de ações consideradas criminalizadas, em diferentes sociedades. A criminalidade é evidenciada pela quebra constante dos parâmetros considerados aceitáveis no interior das relações de convívio social. Assim o ajustamento social determinado pelo Estado, em nome da coletividade, através de seus instrumentos normativos deve estar acima das vontades individuais.




    Nesse sentido, entende-se a criminalidade como a manutenção de práticas de crimes regulares por determinados segmentos sociais – a regularidade da contravenção penal caracteriza a criminalidade, que se constitui através dos crimes. O volume das ações transgressoras também se torna importante para essa análise. Portanto, no estudo de uma determinada sociedade, a criminalidade será definida a partir de eventos criminosos – aos quais seguem um mesmo parâmetro ou característica constante.36




    Destaca-se que um ato torna-se crime a partir de um julgamento fundante e uma legislação legitimadora. Um indivíduo não se torna criminoso sem antes ter passado por um julgamento – antes disso pode ser suspeito, acusado, até autor de fato, mas não assumirá previamente a condição de criminoso. Da mesma forma que não há crime sem prescrição jurídico-legal ou cultural-costumeira para o mesmo. Nas relações escravistas as fugas embora censuradas e reprimidas não constituíam oficialmente crime, pois não havia prescrição legal.




    Em geral, o crime representa as tensões e os conflitos de uma sociedade. Diante de tais ações, as sociedades com forte presença da desigualdade estabelecem severas penas-punições aos transgressores. Em tese, a aplicação das penas deve ser para todos, mas alguns segmentos, devido à natureza social de sua condição, tornam-se mais vulneráveis ao seu controle e aplicação, como historicamente se comprova através dos casos que envolveram homens em cativeiro.




    Há décadas as discussões conceituais em torno do crime têm permeado as perspectivas sobre a resistência servil. Certamente, numa sociedade escravista, crime e resistência são conceitos fundamentais, pois possuem um forte elo – entretanto, este estudo pretende refletir a presença de outros fatores, além da resistência, como elementos motivadores presentes na prática de crimes. Entre esses fatores podemos apontar as estratégias frustradas de barganha, as tentativas de manutenção da identidade cultural, as tentativas de preservação do culto religioso, o envolvimento de cativos com outros segmentos sociais, entre outros, – que possivelmente motivaram atos e ações criminalizadas pela sociedade do século 19. Nesse sentido, nem sempre os crimes constituíram uma resposta-resistência imediata ou premeditada as duras condições do cativeiro.




    Não se pode esquecer, ao tratar de cativos, que o entendimento de crime pode ser genérico – a previsão jurídica, sobretudo, nos códigos de posturas municipais, por sinal mais maleáveis a realidade cotidiana de cada região, muitas ações criminalizadas eram direcionadas exclusivamente aos cativos. Portanto, ao analisar um crime praticado por um cativo torna-se necessário considerar fatores endógenos ao evento em si.




    Essa apreciação se faz necessária para se verificar a presença dos fatores motivadores mais plausíveis. Considerar genericamente os crimes cometidos por cativos como resposta-resistência ao sistema escravista é minimizar a própria realidade social que permeava a conjuntura dinâmica das relações sociais, é balcanizá-los exclusivamente a condição servil. Além da resistência, crimes praticados por cativos emergiram de tentativas de manutenção cultural e religiosa criminalizadas e fiscalizadas pelas autoridades policiais e judiciárias, envolvimento com outros segmentos sociais para a prática de jogos e furtos, ingestão de bebidas alcoólicas que motivava ações violentas, e da ação imediata diante de alguma violência sofrida, entre outras.




    IGNÁCIO, MANDANDO BALA




    Para demonstrar o desencadear de atos de violência praticados por cativos cuja motivação excede a perspectiva da resposta-resistência direta ao sistema, destaca-se o caso do cativo Ignácio, autor de um homicídio nas proximidades da vila de Passo Fundo, em 1872. Sobre Ignácio sabe-se ter, “vinte e seis anos de idade, lavrador, solteiro, pais incógnitos, natural do município de Itaqui, Província do Rio Grande de São Pedro e residente há anos na localidade de Passo Fundo, escravo de João Palhano Paes”.37




    O sucesso ocorreu no dia 16 de março de 1872, no 4º distrito da vila de Passo Fundo, quando uma escolta armada foi designada pelas autoridades da vila para capturar o cativo Ignácio, que se encontrava evadido da cadeia da vila. No mesmo dia do mandado de prisão, à tardinha, a referida escolta chegou à casa de Francisco Simões, agregado de Balduíno Antônio Pedrozo, local onde se encontrava Ignácio, que, segundo parece, recebeu a disparos de pistola a força policial.




    O processo não revela com exatidão a relação do cativo Ignácio com o agregado Francisco Simões, tão pouco com o estancieiro Balduíno Antônio Pedrozo – mas certamente trata-se de vínculo social amparada em fortes indícios de cumplicidade, que envolvia o cativo e o agregado – pois Ignácio declarou “andar com Francisco”. Destaque-se a proibição em acoitar cativos fugidos – fossem evadidos de seus senhores ou das autoridades policiais. O Art. 198 do Código de Posturas da vila de Cruz Alta fazia previsão sobre acoitar cativos fugitivos ao determinar: “Quem seduzir escravos para fugir ou acoitar, além de satisfazer o prejuízo causado ao respectivo senhor, será multado em 30$000 rs, e sofrerá oito dias de prisão, que na reincidência será esta elevada a trinta dias”.38




    Da fracassada tentativa de capturar o cativo Ignácio, resultou a morte de um dos integrantes da escolta – Joaquim de tal, mas que não era policial. Nas vilas do interior da Província era frequente escoltas serem compostas, além de guardas policiais, de homens livres voluntários, obstinados em prender ou capturar delinquentes fugitivos, especialmente cativos. Destaca-se ainda, que homens livres quando contratados como capitães-do-mato poderiam ser recompensados pela captura de um cativo, ou em casos menos comuns o senhor poderia recompensar qualquer pessoa que entregasse em seu poder ou as autoridades um cativo fujão.




    Em Boa ventura, de 2011, pesquisa que enfatizou a extração de ouro nas Minas Gerais Colonial, o jornalista e escritor Lucas Figueiredo destaca a participação de negros forros que prestavam serviços como capitães-do-mato naquela região:




    Nem todos os forros eram solidários com foragidos. Em Minas Gerais, aproximadamente 15% dos capitães de mato (caçadores de negros fujões) eram ex-escravos. Para cada ‘peça’ recuperada viva, os capitães de mato recebiam até 90 gramas de ouro. Mas na eventual morte da presa durante a caçada o prêmio baixava para 21 gramas (nesse caso, como prova do serviço cumprido, o contratante recebia a cabeça do negro conservada em sal. Aos cativos capturados vivos, reservava-se o inferno: palmatória, açoite em praça pública (no pelourinho ou tronco) e decepamento de orelhas. Os carrascos tinham uma série de instrumentos de ferro para torturar os negros, como máscaras, marcadores à brasa, viramundos (peças que prendiam simultaneamente punhos e tornozelos), anjinhos (anéis, que apertados com chaves de parafuso, esmagavam os dedos) e calcetas (bolas presas aos tornozelos).39




    Retomando. A fuga do cativo Ignácio para o mato e as possíveis controvérsias entre as versões apresentadas às autoridades, fez com que o juiz municipal Benedito Marques da Silva Filho exigisse uma melhor apuração dos fatos – por isso, determinou inicialmente a exumação do cadáver de Joaquim de tal para averiguar precisamente a causa da morte.




    O juiz nomeou os peritos José Rezende dos Santos e Caetano José da Silva – ambos não profissionais médicos para realizar a autópsia, estes contaram ainda com a participação de João Nunes de Góis – coveiro, que “havia enterrado o cadáver no tempo da morte”. Após o exame, a perícia “médica” constatou que: “um tiro na parte de cima do peito direito foi o causador da morte”.40




    O libelo acusatório apresentado pelo promotor público adjunto Luciano da Silva Oliveira declarou:




    Ali foi tentada a prisão conforme o conteúdo do mandado, o réu recebeu a voz de prisão e alterou-se com força de não obedecer às determinações do mandado, podendo se provar que ele resistiu às ordens disparando um tiro que empregou e feriu Joaquim de tal – que se encontrava próximo a entrada da ponte, metido na escolta, dali saltando o réu sobre um buraco e disparando, entrou na capoeira escapando da escolta que não pôde mais persegui-lo.




    Diante da gravidade do delito, a promotoria pública pediu a condenação do cativo Ignácio no grau máximo do Art. 192 que previa “pena de morte”.41 A primeira testemunha do processo Vicente Ferreira Martins, “trinta e cinco anos de idade, negociante, solteiro, morador do 4º distrito de Passo Fundo”, declarou fazer parte da escolta encarregada da captura do cativo Ignácio e afirmou que quando da chegada ao local e depois de declarada voz de prisão:




    O réu desferiu arma de fogo no local onde estava ele testemunha, David Francisco de Oliveira e Joaquim de tal que se reunirá a eles, a carga empregou-se no peito direito causando-lhe a morte dois ou três dias depois. E eles a vista do ato do réu dispararam também suas armas, porém não o acertaram, e em seguida trataram de capturá-lo, mas não conseguiram em razão de ter o escravo se embrenhado no mato.




    Outra testemunha, Manoel Cardoso da Silva, “casado, quarenta e seis anos de idade, tropeiro, natural de São Gabriel, Província do Rio Grande do Sul, morador do 4º distrito”, declarou que: “No dia seguinte fora à casa de Francisco Simões e que viu Francisco de tal, enteado do mesmo, gravemente ferido, e soube das pessoas que se achavam presentes, que tais ferimentos foram feitos com arma de fogo pelo escravo Ignácio”. Essa testemunha do processo apresentou versão bastante parcial, na qual acusa diretamente o cativo Ignácio e revela elemento determinante para a compreensão dos fatos, pois declara que Joaquim de tal era enteado de Francisco Simões. Fator intrigante revela-se no fato do processo elucidar que a vítima juntou-se a escolta, possivelmente para mostrar o local do esconderijo de Ignácio.




    Anterior a referida morte, o réu Ignácio foi acusado de entrar em casa alheia e cometer violência, o fato se processou aproximadamente quinze dias antes da prática do homicídio, ocasião em que “invadiu a casa de uma senhora viúva e furtou vários objetos”. Passados alguns dias do homicídio, o cativo retornou a casa de seu senhor para em seguida se apresentar às autoridades. Ao ser interrogado Ignácio comentou que:




    Estava ao redor do fogo, tocando viola junto com Francisco Simões com quem andava, quando chegou à escolta e uma das pessoas dessa escolta, João Nunes de Góis, deu-lhe um tiro. E que o tiro disparado contra Joaquim fora obra de um outro integrante da escolta, mas ele não recorda devido a escuridão da noite e sua pistola permanece carregada e enferrujada em poder do velho Palhano e as pessoas da casa presenciaram o ato.




    Através de seu depoimento, o cativo Ignácio alegou inocência e negou disparar contra a escolta. Ao atribuir a responsabilidade da morte a outra pessoa – um integrante da escolta levanta a hipótese de morte acidental. A decisão do corpo do júri, que tendia a resultar na condenação do réu, teve um desfecho surpreendente, pois, a 03 de dezembro de 1872, o juiz municipal leu o termo de sentença, embora com votação não unânime, a qual absolveu o réu Ignácio do crime de homicídio e determinou ainda o pagamento das custas pelo erário municipal – municipalidade. Os autos do processo revelam que possivelmente o depoimento do réu e as provas contundentes, como a dita pistola, acabaram se tornando determinantes para sua absolvição. O fato da vítima não ser da guarda policial, nem pessoa de maior “status” social ou econômico na vila, pode ter colaborado para a decisão do corpo do júri. Embora não conste na pronúncia de sentença do juiz, o crime pode ter sido considerado ainda como “legitima defesa”, mesmo tratando-se de violência praticada por um cativo contra homem livre.




    O suposto crime de invasão de domicílio e furto praticado pelo cativo Ignácio não foram considerados pelo tribunal do júri, nem a acusação de que o cativo havia se evadido da prisão. Portanto, Ignácio se livrou não somente da acusação de homicídio, mas também da acusação de invasão de domicílio seguido de violência e fuga da prisão. Portanto, parece que Ignácio tinha “as costas quentes”.




    Embora a prisão do cativo Ignácio tenha ocorrido em virtude da prática de furto, considerado uma forma de resistência no interior da sociedade escravista, o caso vai além desta perspectiva, pois revela a insubordinação e resistência do cativo diante da determinação de prisão e a ordem de nova prisão após sua fuga. Ao receber com tiros a escolta encarregada de sua captura, Ignácio demonstrou sua disposição em manter a qualquer preço sua liberdade.




    Nesse sentido, mesmo sendo absolvido no processo, no qual era acusado de homicídio cuja condenação poderia levá-lo a execução na forca, o cativo cometeu outros atos considerados criminosos – invasão de domicílio seguido de furto, fuga da prisão, resistência armada à prisão e abandono temporário de seu senhor ao embrenhar-se na mata. Destaca-se que a fuga de um cativo de seu senhor não constituía um crime previsto em lei, mas contrariava a moral social escravista, sendo considerado um ato de insubordinação e desrespeito. Portanto, constituía uma transgressão a norma costumeira baseada na “cultura” escravista dos senhores manterem sob sua sujeição os trabalhadores em cativeiro. O processo determina possíveis relações sociais envolvendo autoridades do judiciário e o proprietário de Ignácio que certamente tentou por todos os meios possíveis livrá-lo da forca e evitar significativa perda econômica.




    Deve-se lembrar que para um ato ser qualificado como crime devem ser cumpridas três condições básicas: primeiro, existir um código, lei ou postura que tipifique o ato como transgressão a norma vigente; segundo, a conduta em si, desrespeitando essa norma; e, terceiro, a vontade ou discernimento em transgredir.42 As autoridades judiciárias de Passo Fundo devem, portanto, ter considerado que não havia provas suficientes para mostrar que o tiro partira de Ignácio e que teve “intenção” de cometer o crime. Mas paralelo a isso, casos como esse mostram que alguns cativos estavam mais “protegidos” em relação às próprias pessoas livres pobres. Ignácio contou com o auxílio de seu senhor, interessado em manter sob seu poder um valioso trabalhador, enquanto que a ausência do próprio sobrenome apontado para o falecido Joaquim de tal evidencia o seu frágil enraizamento social.




    Para uma melhor compreensão dos processos-crime e sua capacidade de expressar as condições e contradições da sociedade escravista em especial, é importante destacar aquilo que se compreende por crime em diferentes sociedades e épocas – tempo e espaço precisam ser considerados. De modo geral, nas sociedades organizadas é o direito penal que determina o conceito de crime – os quais suas sanções são sempre passíveis de penas e castigos. Nelas, o direito penal processual assume a regulamentação da maneira como o crime será investigado e as formas de comprovação da verdade – provas, testemunhas, entre outros. Nesse contexto, são estabelecidas as regras de prosseguimento dos processos criminais que juridicamente tornam um indivíduo autor de um crime.




    O Código Criminal do Império (1830) / Código do Processo Criminal (1832) estabeleceu três tipologias para definir o que seria considerado crime na sociedade do século 19: os crimes públicos – contra a ordem, o Imperador e o Império evidenciados através de revoltas, rebeliões ou insurreições; os crimes particulares – contra a propriedade e contra o indivíduo – evidenciados através de homicídios, infanticídios, agressões físicas, furtos, entre outros; e os crimes policiais – contra a moral e os bons costumes – evidenciados através da prática da vadiagem, da capoeira43, das sociedades secretas, da prostituição, da libertinagem, da perturbação da ordem, entre outros.




    Essas normativas visavam, sobretudo, a contenção de ações criminosas oriundas a priori de qualquer segmento social, embora fosse comum que as camadas marginalizadas socialmente – brancos pobres, libertos, cativos, caboclos, indígenas, tivessem mais vulneráveis a prescrição e aplicação legal das penas mais severas do código.




    Os crimes contra a pessoa envolvendo cativos são caracterizados como atos de violência física de cativos contra senhores e familiares, capatazes, terceiros e outros cativos ou, atos de violência sofridos por cativos. Neles se enquadram o homicídio, o infanticídio, a agressão física de gravidade diversa, a tentativa de homicídio, o estupro e tentativa de estupro e a ameaça física. Estas tipologias podem ainda ser dívidas em três grupos de delinquentes: livres, cativos e libertos. Entre as tipologias citadas desse primeiro grupo – os crimes contra a pessoa, todas são encontradas em processos-crime de região Norte-Noroeste do RS, com destaque especial para o grande de número de homicídios que representa um percentual muito significativo do total dos crimes verificados – mais de cinquenta por cento.




    Como será verificado em demonstrativo no segundo capítulo e na apresentação dos processos, o significativo número de crimes contra a pessoa, que envolve homens livres – considerados terceiros, destaca-se o importante estabelecimento de relações sociais envolvendo cativos e outros segmentos sociais, principalmente livres pobres e libertos. Muitas vezes, esses outros indivíduos compartilhavam com os cativos espaços de convergência social que perpassava pela afinidade, amizade, companheirismo ou simplesmente pelo interesse comum. Compartilhadas nas relações de trabalho, essa suposta cumplicidade social permitia a articulação de ações premeditadas que tencionou ainda mais o “sistema nervoso” da ordem escravista. Para a sociedade a aproximação de cativos com brancos pobres e libertos era sem dúvida uma perigosa ameaça.




    Em A terra prometida, de 1998, ao apresentar as possibilidades de constituição de relações sociais nas províncias escravistas do Sul dos Estados Unidos o historiador norte-americano Eugene Genovese lembra:




    Ao determinar que os brancos de classe baixa que se ligavam aos negros eram ‘degenerados’, os senhores fingiam que tais contatos não existiam e evitavam ter de pensar na possibilidade de uma verdadeira solidariedade entre pessoas de raças diferentes. Além disso, propugnavam severas medidas policiais contra brancos que mantinham ligações ilícitas com negros e defendiam a generalizada política de tentar manter separados os trabalhadores negros e brancos.44




    Como será apresentado detalhadamente no terceiro capítulo e no sentido de elucidar através dos processos-crime a constituição de relações sociais envolvendo pessoas livres e cativos passa-se a expor uma breve síntese do incrível caso da cativa Quirina, que, em 1878, na vila de Palmeira, tornou-se suspeito de uma verdadeira tragédia. Possivelmente envolvida emocionalmente e assediada por promessa de liberdade, a jovem Quirina teria arquitetado em conjunto com um homem livre e, segundo parece de posses – Alfredo Constante do Amaral que buscava cegamente vingança contra José Antônio de Quadros, senhor da cativa, pelo fato do dito Quadros ter firmado acordo de matrimônio com uma jovem de nome Celina, moça também desejada por Alfredo Constante do Amaral. A cativa teria dado cabo à existência de seu senhor ao utilizar a estratégia do envenenamento, ação que define o crime como justiçamento, e para o qual era prevista a pena de morte. Mas o desfecho do processo nos mostrará outra realidade.




    Nos crimes contra a propriedade se enquadram o furto, o roubo, a fuga (quando preso), a invasão de domicílio e o dano – incêndio criminoso. Na região em estudo esses crimes perpassam desde o roubo de alimentos na perspectiva de sobrevivência a exemplo do cativo Pedro Caetano, acusado de furtar uma galinha45, como o furto de roupas e animais (cavalos) que objetivava a fuga ou até a compra da liberdade, a exemplo do cativo Jacinto46. Estes dois processos serão detalhadamente apresentados respectivamente no primeiro e segundo capítulos.




    Na categoria de crimes contra a propriedade, seria possível ainda considerar os delitos que resultaram na morte, invalidez ou invalidez temporária de cativos, uma vez que, o desfecho de processos-crime da região que envolveu violência contra cativos quando da condenação do réu resultou, quase sempre, em indenização financeira paga ao proprietário, comprovando a concepção de valor financeiro atribuído aos cativos. Para exemplificar destaca-se, entre outros, o caso do cativo Pedro, que em 1852, na vila de Cruz Alta, quando teria sido seduzido por outro cativo de nome João a ir até a propriedade de seu senhor para caçar e pescar, e ao chegar ao destino fora surpreendido pelo proprietário da fazenda Francisco Carpes, que tratou logo de espancar brutalmente o cativo Pedro sob a alegação de invasão de sua propriedade47, como será verificado logo adiante.




    Nos crimes contra a ordem pública se enquadram o porte de armas, a insurreição, a resistência e as práticas culturais africanas criminalizadas – essas tipologias representavam ameaças reais e diretas à ordem pública, portanto, um forte aparato preventivo e repressivo era necessário para seu efetivo controle. Essa categoria de delito não se apresenta em abundância em nossas fontes de pesquisa (processos-crime). Entretanto, foi encontrado um caso interessante que diz respeito ao sossego público ocorrido em Cruz Alta 1856, além de outras ameaças a ordem.




    Em O Feitor Ausente, de 1988, importante estudo sobre a escravidão urbana no Rio de Janeiro do início do século 19, a historiadora Leila Algranti ao comentar as tipologias criminais envolvendo cativos na capital do Império destaca:




    Os motivos das prisões dos escravos foram classificados em quatro categorias principais, três delas comumente utilizadas pelos historiadores: crimes contra a propriedade, crimes de violência e crimes contra a ordem pública. A última categoria: fugas, foi escolhida por se tratar, além de um crime contra a propriedade, uma ofensa típica do regime escravista, merecendo portanto destaque, uma vez que esclarece os padrões de delitos cometidos pelos escravos [...]. A maior parte dos escravos presos na cidade do Rio de Janeiro no início do século XIX cometera crimes contra a ordem pública, o que demonstra a atenção que a polícia dispensava às questões de controle social e manutenção da subserviência da população escrava. [...] Dentre os crimes contra a ordem pública, dois merecem maior atenção da polícia: a capoeiragem e o porte de armas, crimes que aterrorizavam a sociedade carioca pelo seu perigo eminente.48




    Contribuição de vulto da historiografia sobre a constituição da ordem do espaço urbano do Rio de Janeiro do século 19 encontra-se na obra Cidades estreitamente vigiadas, de 2002, do historiador Robert Moses Pechman que entre diversas questões fundamentais da vida urbana trata da constituição da estrutura policial para a prevenção, controle e repressão no período final do governo colonial português e início do Império:




    Diferentemente do mundo rural, lócus da produção de riqueza e onde a garantia da reprodução das relações de trabalho dava-se pela vigilância direta e continua do senhor e/ou feitor, na cidade a questão da garantia da ordem passava por outras determinações. Primeiro, porque, na cidade ‘o feitor está ausente’; depois, porque o que se há a garantir nesta não são, necessariamente, as relações de produção escravistas, uma vez que não é ali que se produzem os produtos que fazem a riqueza do sistema colonial. O que é preciso garantir na cidade é algo talvez mais precioso que a obediência escrava, é algo de outra natureza e que diz respeito à construção de um ‘modelo nacional de ordem e civilização’. Evidentemente que, para a manutenção do sistema escravista, não se pode prescindir da vigilância sobre o escravo. [...] Em suma, estou sugerindo que as instituições policiais foram fator fundamental na concepção, implementação e manutenção da ordem do que seria o esqueleto da sociedade que se forjava; por isso, mesmo, podemos pensar numa polícia muito mais ‘construtiva’ que ‘destrutiva’. Portanto na corte mais do que vigiar o escravo, urgia implementar-se o ideal de unidade, civilização e ordem.49




    Retomando a ideia de ameaça a ordem na região em estudo. Em Cruz Alta 1856, um sucesso ocorrido na vila demonstra justamente a ocorrência de uma situação-problema que se apresentou na contramão de um modelo de civilização apontada pelo autor acima. Trata-se de um caso de perturbação do sossego público. Segundo os autos do processo, o caso de desordem já vinha ocorrendo há algum tempo e eclodiu derradeiramente no dia 3 de junho (1856) na sede da vila de Cruz Alta, quando o estrangeiro italiano Antônio Napolitano foi preso pelo subdelegado de polícia Diniz Dias, por promover a junção de cativos, e com isso motivar a desordem e provocar tumulto contra a ordem pública.50 Entre as acusações contra o italiano consta: “Jogar cartas no corpo da guarda, com soldados e escravos e praticar outros procedimentos criminosos, sendo a última vez, a noite do dia 25 do mês de maio, entre os escravos reunidos encontrava-se Manoel, escravo de Manoel Pereira de Almeida e outros cativos”.




    O ato de transgressão de Antônio Napolitano nitidamente teve o consentimento dos próprios policiais da vila – que além de permitir que se organizassem jogos e reuniram-se cativos, o que era proibido, ainda segundo os autos “misturavam-se aos cativos e participavam da jogatina”.




    Em relação aos fatos ocorridos, o Código de Posturas da vila de Cruz Alta em seu Art. 199, limitava a circulação dos cativos citadinos e proibia a prática de jogos: “Os escravos que forem encontrados jogando cartas, ou qualquer outro jogo a dinheiro, será preso em flagrante e condenado a pena de quatro dias de prisão”.51 O descumprimento dessas determinações não seriam raros.




    Neste sentido, documentos judiciários e policiais são excelentes observatórios, ou pistas, de práticas costumeiras ou habituais, pois, segundo Moreira, “se observarmos um sistema de vetos”, como os Códigos de Posturas, por exemplo, podemos “intuir o que as pessoas faziam habitualmente... e com isso traçar esboços da vida cotidiana”.52




    A promotoria pública da vila, diante das evidências, arrolou o Napolitano no Art. 58, Parágrafo 3º, do Regulamento nº 120, de 31 de janeiro de 1842, e fez constar no libelo acusatório: “Quebra do termo de bem viver, por: levar vida turbulenta, promover a junção de escravos em sua casa, jogos com soldados e escravos e por ser comparsa de furtos e outros maus procedimentos ocorridos na vila”.53 O padre Antônio de Almeida Penteado e Joaquim da Rosa, testemunhas no processo, confirmaram as acusações contra o réu Antônio Napolitano. Aqui se percebe a estratégia da promotoria pública em arrolar como “testemunha de acusação” o padre da vila – ao passo que o guardião da moral e dos costumes confirmou as denúncias contra o réu.




    Em depoimento prestado quando de sua prisão, Antônio Napolitano declarou que: “Daquele dia em diante prometia corrigir-se de seus erros”. Entretanto, no dia 24 de agosto de 1856, menos de três meses depois da primeira detenção, o napolitano seria mais uma vez preso, desta vez, acusado de descumprir o “termo de bem viver” e “continuar levando uma vida turbulenta”. Ao chegar à delegacia e cadeia da vila, Antônio Napolitano foi surpreendido com o comunicado – ofício expedido pelo juiz municipal –, de que tinha o “prazo de cinco dias para deixar a vila de Cruz Alta para sempre, sob as penas da lei, se por ventura voltasse”, portanto, o estrangeiro foi condenado ao desterro – uma dura punição se considerado o fato de ser ele homem livre.




    Em relação à pena de desterro, o Art. 52 do Código Criminal do Império fazia previsão ao determinar: “A pena de desterro, quando outra declaração não houver, obrigará os réus a sair dos termos dos lugares do delito, da sua principal residência e da principal residência do ofendido, e a não entrar em algum deles durante o tempo marcado na sentença”.54




    As razões exatas da pena de desterro perpétuo aplicada contra o napolitano não são completamente claras no processo, mas a documentação registra o fato de possivelmente viver de jogos de azar, que praticava com os soldados e cativos, o que era proibido por lei. Em relação às proibições sobre jogos o Art. 27 do Código de Posturas da vila de Passo Fundo (criado poucos anos depois) passou a estabelecer: “Todas as pessoas que forem encontradas a jogar nas tabernas, botequins, praças, ruas, barracões e fontes serão multadas em 8$, e pela reincidência o duplo; sendo cativa poderá ser comutada em 8 dias de cadeia, ou 25 açoites como o Sr. Preferir”.55




    Diante de um período em que as autoridades imperiais em processo de reestruturação do aparato de controle social, conforme as determinações do Regulamento nº 120 de 1842, certamente os jogos de cartas envolvendo cativos e soldados, diminuía e deturpava este esforço. O jogo retirava os cativos e policiais de seus afazeres diários e criava um espaço em que perigosas relações de sociabilidade podiam ser tecidas justamente entre um segmento social que deveria ser miudamente controlado e os agentes que deveriam efetivar esse controle.




    Destaca-se que a acusação de crime de furto não foi provada, portanto, Antônio Napolitano foi enquadrado apenas na quebra do “termo de bem viver” como destacado. Ao que parece Napolitano sofreu a pena de desterro da vila por ser o mentor de uma suposta rede criminosa – que envolvia homens livres e cativos em ações criminalizadas pelo Código Criminal do Império, possivelmente para a prática de furtos na vila e arredores. É crível ainda ser Antônio Napolitano homem livre pobre considerado de permanência indesejável pelas autoridades da vila de Cruz Alta e, por isso tenha sofrido pena tão rígida.




    Quanto ao cativo Manoel parece ter escapado do jugo das autoridades, o mesmo não se pode dizer da mão pesada de seu senhor que certamente o castigou por andar envolvido em arruaças e descumprir a lei e sua autoridade.




    Em Crime e cotidiano, de 1984, importante estudo sobre a criminalidade em São Paulo no final do século 19 e início do século 20, o historiador Boris Fausto destaca:




    ‘Criminalidade’ se refere ao fenômeno social na sua dimensão mais ampla, permitindo o estabelecimento de padrões através da constatação de regularidades e cortes; ‘crime’ diz respeito ao fenômeno na sua singularidade cuja riqueza em certos casos não se encerra em si mesmo, como caso individual, mas abre caminho para muitas percepções.56




    Embora o objetivo desta pesquisa seja analisar a criminalidade escrava, é visível a correlação desses crimes com outros segmentos da sociedade. Nesse sentido, os processos-crime são reveladores das relações sociais que envolvia a criminalidade no interior do sistema escravista, mas diretamente integrado ao entorno social. Portanto, é importante destacar ainda que a promulgação do Código Criminal (1830) procurou regular não apenas a vida dos cativos, mas, de todos os segmentos “marginalizados” e “desclassificados” socialmente – aqui se inserem libertos, livres pobres, indígenas e estrangeiros – que dinamizaram e produziram conflitos nas relações da sociedade do século 19 ao revelar uma dinâmica social não resumida à relação senhor-cativo.




    Em Crime e Escravidão, de 1987, a historiadora Maria Helena T. Machado apresenta proposição em torno do conceito de crime:




    A medida que se considera o crime enquanto produto orgânico da vida cotidiana de determinado grupo historicamente localizado, o enfoque proposto pela nova corrente da história social do crime afasta-se da tentativa de cotejar, através da análise da criminalidade, um padrão psicológico individual e grupal (quer dizer, não desviante), estabelecida intergrupos e classes sociais, que assim expressam a realidade básica de suas vidas, a resistência ao sistema de dominação que condiciona suas existências e as tensões das relações sociais de produção. De acordo com essas novas concepções, ressurge renovado o conceito de crime social como ato de consciente resistência ao sistema de dominação material e ideológico, expressando as concepções das camadas dominadas a respeito do justo e do injusto e da importância de seu papel na construção da sociedade. 57




    A criminalidade enquanto cenário de turbulência social constituiu palco nas sociedades escravistas. Salvo engano, as criminalidades desencadeadas pelos homens em cativeiro tornam-se, em grande medida, produto da latente violência que o sistema escravista exercia sobre estes.




    No campo teórico por décadas a justificativa para a criminalidade escrava sustentou-se quase exclusivamente nos argumentos que destacavam as duras condições de vida em cativeiro como motivadores dos crimes – o que de fato é inegável. Ou seja, o crime era produto unicamente da condição social do réu e por ela determinado. Ao lançar novos olhares se busca outras explicações que possam contribuir para ressignificar os aspectos sociais da criminalidade e os próprios processos criminais fornecem bons subsídios para isso, pois revelam que os crimes praticados por cativos eram motivados por outros fatores além da vida em cativeiro – que envolviam relações sociais, sentimentos, desejos, honra, masculinidade, entre outros.




    No caso particular da escravidão, a criminalidade emergia das condições sociais de desigualdade extrema – que forçava o cativo a questionar sua condição através de atos de rebeldia. A criminalidade presente em determinados atos é considerado ilegal após ser legislada e legitimada jurídica e socialmente através das camadas que controlava as instâncias de poder do Estado – exército, judiciário, polícias, religião e educação formal.




    Em Sob as sombras do passado, de 2009, comento o controle social presente nas relações escravistas:




    Fica evidente que a sociedade escravista criou dispositivos de controle a fim de coibir possíveis condutas tidas como criminosas praticadas por cativos. Com isso, inúmeros comportamentos e formas de expressão dos escravizados passaram a ser criminalizadas pelo Código Criminal do Império e pelos códigos de posturas municipais. Tais dispositivos de controle são evidenciados desde as leis que coibiam ações consideradas perigosas para a ‘saúde’ física e ideológica do sistema até aquelas meramente preventivas que visavam manter uma boa conduta social, sobretudo por parte dos cativos.58




    Desta forma, a previsão legal das penas torna-se modelo punitivo exemplar que visa coibir e punir as ações de contravenção – em especial das camadas marginalizadas socialmente. Portanto, as sociedades e, sobretudo, os sujeitos marginalizados vivem sob constante vigília do Estado e de suas instituições.




    Em Vigiar e punir, de 1987, obra clássica sobre as relações de poder, o filósofo francês Michel Foucault comenta a função das ações moralizadoras implementadas socialmente:




    Este mecanismo de dois elementos permite um certo número de operações características da penalidade disciplinar. Em primeiro lugar, a qualificação dos comportamentos e dos desempenhos a partir de dois valores opostos do bem e do mal; em vez da simples separação do proibido, como é feito pela justiça penal, temos uma distribuição entre pólo positivo e pólo negativo; todo o comportamento cai no campo das boas e das más notas, dos bons e dos maus pontos.59




    No sistema escravista, portanto, o cativo encontrava-se subjugado a uma estrutura de poder coercitivo presente primeiro nas Ordenações Filipinas (1603) e mais tarde no Código Criminal do Império (1830) / Código do Processo Criminal (1832), mas também subjugado ao micro, ou para o cativo ao macro poder de seu senhor que, muitas vezes, criou seus próprios códigos normativos e punitivos de acordo com suas concepções e interesses.




    Nesse contexto, as relações de violência integram o cotidiano do sistema escravista. Consolida-se um estereótipo social em relação a uma suposta patologia e predisposição criminosa dos homens em cativeiro – que precisava ser prevenida, corrigida e punida – para isso, a fórmula “mágica” para resolver os problemas da senzala seriam – a moral cristã, a disciplina, o trabalho árduo e o castigo físico.600




    Representante da chamada geração de 1870, o médico e antropólogo mulato Raimundo Nina Rodrigues explorou em suas obras a questão do negro no Brasil através das ideias do racismo científico, então vigente. Nina Rodrigues inaugurou uma escola antropológica de significativo impacto, que afirmava a inferioridade racial da população negra, admitia a sua importância cultural e de forma pessimista advogava que esse contingente demográfico não desapareceria rápido como defendiam vários pensadores sociais, seus contemporâneos e bem mais “otimistas” em relação ao baiano.61 Seus textos, entretanto, são ricos em detalhes etnográficos utilizados ainda na atualidade e denunciavam a hipocrisia racial brasileira, cuja esfera pública e boa parte da inteligentsia nacional investiam nas esperanças de branqueamento da população, mas não queriam que qualquer debate sobre nossa estrutura étnico-racial fosse fomentado. A pregação racial de Nina Rodrigues, de certa forma, denunciava o racismo cordial e velado que dominava na República Velha (1889-1930).




    Em Os africanos no Brasil, de 1982, publicada originalmente em 1932, Nina Rodrigues apresenta visão comprometida em relação ao fenômeno da criminalidade brasileira ao propor:




    A sobrevivência criminal é, ao contrário, um caso especial de criminalidade, aquele que se poderia chamar de criminalidade étnica, resultante da coexistência, numa mesma sociedade, de povos ou raças em fases diversas de evolução moral e jurídica, de sorte que aquilo que ainda não é imoral nem antijurídico para uns réus já deve sê-lo para outros. Desde 1894 que insisto no contingente que prestam à criminalidade brasileira muitos atos antijurídicos dos representantes das raças inferiores, negra e vermelha, os quais, contrários à ordem social estabelecida no país pelos brancos, são, todavia, perfeitamente lícitos, morais e jurídicos, considerados do ponto de vista que pertencem os que os praticam.62




    Em sentido contrário as teorias de Nina Rodrigues, em Raça Pura, de 2007, a cientista social Pietra Diwan ao levantar crítica sobre as teorias eugênicas e racistas que permearam o pensamento intelectual brasileiro durante longo período do século 19 (“Escola” de Nina Rodrigues) e se prolongaram ainda no decorrer do século 20, destaca:




    Para os médicos da Faculdade de Salvador, a primeira do Brasil, em especial para o grupo conhecido ‘Escola Nina Rodrigues’, a miscigenação era impedimento para o desenvolvimento do país. A mistura proporcionava a loucura, a criminalidade e a doença. A Escola se inspirou nas práticas do médico-legista e antropólogo Raimundo Nina Rodrigues, que acreditavam na inferioridade racial negra, tendo debatido durante o final do século XIX a construção do saber médico no país, a higiene pública, principalmente a epidemiologia e sua inter-ralação com outras instituições, fossem médicas ou de direito.63




    Destaca-se ainda que, diferente da conjuntura judicial constituída a partir da segunda metade do século 20, em que quase todos e quaisquer categoriais de conflitos sociais passaram a ser mediados pela justiça, no período da escravidão brasileira somente os casos que extrapolavam o âmbito doméstico do poder e capacidade de resolução senhoril chegavam ao conhecimento das autoridades policiais e judiciárias – “justiça com as próprias mãos era sinônimo de escravidão no Brasil”.




    No Brasil em geral, e na região Norte-Noroeste do RS em particular, casos do cotidiano escravista como conflitos entre cativos, furtos, fugas, desobediência, entre outros, acabavam sendo resolvidos por meio do poder senhoril, no interior da propriedade senhoril. O senhor fazia uso de sua autoridade e direito punitivo para solucionar tais problemas, uma vez que, a resolução dos conflitos que envolvia cativos pela justiça poderia significar prejuízos financeiros originados dos processos-crime – indenizações, prisões que provocaria perda temporária da força de trabalho, custas processuais, entre outras possibilidades.




    Em A criminalidade do escravo gaúcho no início do século XIX, de 1989, consistente artigo sobre escravidão e criminalidade subsidiado por pesquisas através de processos criminais no RS, o historiador, jurista e jornalista Sérgio da Costa Franco, ao comentar o interesse do senhor em evitar por meios diversos a condenação de seus cativos lembra: “Temos evidente que a importância social do senhor podia operar a benefício do réu escravo, sempre que não houvesse um especial interesse do senhor na punição do cativo”.64




    Nesse contexto, o segmento social em cativeiro ocupa importante papel – no sentido de ser o receptor direto da aplicação mais contundente das penas. Aos cativos se aplicavam leis extraordinárias e excepcionais – degredos, galés perpétuas, penas capitais, entre outras. A violência demonstrava a resposta do cativo a sua condição e representava a desintegração do tecido social escravista – que tentava se legitimar pela coerção e punição.




    Em Triste Pampa, de 2006, ao refletir a respeito da resposta dos cativos ao sistema e a função desempenhada pelo poder judiciário o historiador Solimar Oliveira Lima comenta:




    O Judiciário parecia esquecer a condição dos envolvidos: escravos e senhores. Esta parece-nos, na verdade, o ‘pano de fundo’ para a explicação das ações de rebeldia dos escravos, com violência ou não, perante a opressão e castigos. Nos casos em que a agressão física parecia ausente, não estava excluída do cotidiano a violência permanente via opressão, ‘exigências’ de disciplina, respeito e submissão. Os cativos, aparentemente, denotam relativa consciência de sua condição e da dos senhores. Nos crimes daqueles que poderiam ser chamados de ‘paternalistas’ revelam-se indiferentes, passivos, coniventes e meros espectadores. Tal como Poncius Pilatos, ‘lavavam as mãos’. Logo, ‘bons senhores’ eram mortos da mesma forma que os ‘maus’, com ressalva de que, em muitos crimes, os escravos atuaram apenas como cúmplices. Ajudaram a carregar e esconder corpos; assistiram a homicídio sem nenhuma reação; tramavam, junto com ‘parceiros’, assassinatos.65




    A proibição do tráfico transatlântico através da Lei Eusébio de Queirós de 1850, mais de três séculos após a entrada dos primeiros cativos no Brasil (1538), parece não ter alterado a incidência constante de atos de violência dos cativos ou contra cativos. A determinação do governo imperial em proibir o ingresso de africanos sequestrados e traficados da África com destino ao Brasil, resultou nos anos seguintes, em substancial valorização dos cativos no mercado da escravidão; situação que forçou escravistas a adoção de estratégias de dominação e controle sobre seus plantéis, entre as quais podiam limitar o uso de violência como dispositivo de intimidação e punição, ou até mesmo implementar algumas concessões.




    Em Rebelião escrava no Brasil, de 1987, estudo clássico sobre o levante dos malês na Bahia imperial, ao destacar os dispositivos de controle da sociedade escravista e a diferenciação das posturas sob a condição escravista entre os cativos africanos e os cativos crioulos, o historiador João José dos Reis lembra:




    [...] A classe senhoril não exercia o poder apenas na ponta do chicote, mas também através do convencimento de que o mundo da escravidão oferecia ao escravo – e a uns mais do que a outros – segurança e mesmo um certo espaço de barganha. É verdade que a época da crise – crise inclusive de hegemonia – que se seguiu a independência essa composição social e de poder ameaçou ruir.66




    Ao menos na região estudada, a provável adoção de novas estratégias de dominação-acomodação servil parece terem sido timidamente implantada pelos escravistas e, por isso, não se obteve resultado satisfatório no sentido de contenção dos atos de violência. O significativo número de processos criminais protagonizados por cativos após a proibição do tráfico confirmam resultado contrário a lógica de estratégias seguras – pois, os cativos continuaram a reagir às condições do cativeiro. A possível percepção das transformações sociais que surgiram gradativamente incitou ações violentas por parte dos cativos.




    Em Escravidão, criminalidade e cotidiano, [Dissertação de Mestrado] de 2003, o historiador Ricardo Alexandre lembra Ferreira que:




    O pressuposto teórico adotado foi o de que o cativo participou como protagonista potencialmente ativo das relações de violência típicas das sociedades escravistas, extrapolando os limites do contato diário restrito a senhores, feitores e os familiares destes, numa região predominantemente rural. [...], sobretudo no que diz respeito à intensificação da relação senhores, justiça e escravos – durante o período de existência legal do cativeiro no país.67




    Na região Norte-Noroeste do RS, diversos processos-crime estudados permitem perceber a constituição de relações sociais envolvendo cativos e homens livres, entretanto, essas teias não sinalizam para a constituição de uma rede da criminalidade, quando, por exemplo, cativos de diferentes senhores organizados entre si ou em parceria com homens livres praticaram atos ilícitas pelas vilas da região. Uma vez que, embora com características semelhantes, os crimes apresentados nos processos, salvo exceções, não possuem uma relação direta entre si.




    FELICIANO: ATERRORIZANDO A VILA




    Em Cruz Alta, no ano de 1877, ocorreu um caso de nítida criminalidade escrava. O sucesso, além de produzir incríveis cenas de sangue, constitui um dos principais processos deste estudo. O protagonista foi o cativo Feliciano, que desencadeou uma série de ataques violentos e aterrorizou famílias residentes próximas a vila.68




    O cativo Feliciano, “solteiro, vinte e quatro anos de idade, empregado em diversos serviços, crioulo da Província, morador da casa de seu senhor José Carlos Nogueira, da vila de Cruz Alta” foi autor de três homicídios – uma morte perpetrada em 4 de março, e um duplo homicídio em 16 de abril de 1877, nos campos de criação de gado no Rincão dos Valos, vila de Cruz Alta.




    Quando dos acontecimentos, Feliciano encontrava-se foragido já fazia alguns meses e para sobreviver realizava pequenos furtos, sobretudo de alimentos, nas propriedades vizinhas a de seu senhor – certamente por conhecer melhor a área. Parece que Feliciano tinha “fixado” moradia em uma coxilha encoberta de mata nativa nas proximidades e teria um cúmplice, o cativo Luiz, que possivelmente o auxiliava nos atos ilícitos. Segundo parece, à noite, o cativo descia a coxilha para praticar os furtos, dos quais sobrevivia.




    O cúmplice, o cativo Luiz, declarou que: “Feliciano andou fugido por algum tempo na República do Uruguai”, o que não parece muito coerente ao considerarmos a distância entre a vila de Cruz Alta e o país vizinho e, sobretudo, porque os crimes foram perpetrados em data muito próxima ao suposto exílio de Feliciano no estrangeiro, portanto, seria impossível transpor a distância até a fronteira uruguaia em espaço de tempo tão curto. O mais provável é que Feliciano embrenhara-se na mata e de lá saia apenas à noite para a prática de furtos.69




    Na madrugada de 4 de março, depois de perambular por propriedades das redondezas, o cativo Feliciano foi surpreendido ao se deparar no passo de um lajeado próximo da propriedade de seu senhor, com o pardinho Adão, que habitualmente acordava cedo para cuidar de seus afazeres. O menino imediatamente reconheceu seu companheiro de cativeiro, e imediatamente passou a chamá-lo em alta voz pelo nome, sendo a inocência de Adão interrompida por “um disparo de pistola seguido por duas ou três bordoadas com porrete contra a cabeça”. Com a cabeça “quebrada”, o pardinho caiu quase sem vida, os últimos “roncos agonizantes” do menino o tiraram para sempre do cativeiro. Tinha início à saga de violências praticadas por Feliciano.




    Outro crime hediondo foi perpetrado por Feliciano em meados de abril daquele ano, quando o cativo à noite e fortemente armado, invadiu uma propriedade e atacou toda uma família – caracterizando um latrocínio. Durante a invasão do domicílio, o cativo foi surpreendido por José Antônio Ferreira e pela anciã Maria Ignácia Guarani, nesse instante o machado que portava tornou-se arma letal sobre os corpos de seus possíveis delatores que padeceram sob violentos golpes. Esse crime supõe vingança, pois em depoimento Feliciano declarou que: “Dias antes, fora ofendido por José Antônio simplesmente por passar em frente a sua casa. O falecido teria ameaçado o cativo com uma espingarda e em seguida atiçado os cães contra ele”. Atitude que segundo o cativo “achou errada, pois não havia feito nada de mais”.




    A anciã parece não ter oferecido resistência, quanto ao proprietário, este pouco pôde fazer diante da força, destreza e superioridade em armas do cativo – ambos, José Antônio e Ignácia depois de receber gratuitamente várias machadadas caíram mortos. Em seguida, e na escuridão, aproximadamente oito horas da noite no mês de abril, Eloísa, esposa de José Antônio e seu filho menor, sem saber direito o que se passava, tentaram sem sucesso deter o agressor, e foram também gravemente feridos pelo cativo, que contava ainda com uma faca. Não satisfeito com a tragédia que provocara, Feliciano “ateou fogo na casa e fugiu, portando consigo uma porção de linguiça retirada da cozinha da casa”.70




    O tumulto entoado por gritos, a fumaça e a claridade provocada pelas chamas que rapidamente se propagaram pela casa principal da propriedade chamou a atenção dos vizinhos, Joaquim Carvalho dos Santos e Bento Ferraz de Oliveira, que imediatamente se dirigiram ao local e acudiram a Eloísa e seu filho menor. Já os corpos José Antônio Ferreira e Maria Ignácia Guarani foram carbonizados – “impossibilitando inclusive o exame de corpo de delito”.




    Uma das testemunhas do processo, descendente direto de um dos possíveis fundadores da vila de Cruz Alta – o tenente-coronel Vidal José do Pillar –, o coronel João Batista Vidal de Almeida Pillar, “homem branco, quarenta e sete anos de idade, estancieiro, morador da vila de Cruz Alta, natural da Província”, relatou:




    Ter escutado do cativo Luiz, ex-parceiro do denunciado Feliciano, e que havia o acoitado, sendo, por ele, testemunha, interrogado, declarou que tendo o escravo Feliciano encontrado o pardinho Adão que vinha de se recolher de uma ausência de seis meses, no dia 4 do mês de março, próximo passado do corrente ano, no passo de um lajeado, ao amanhecer, deu-lhe um tiro e não o matando de pronto o fez depois com um porrete moendo-lhe a cabeça e quando saiu o escravinho estava ainda roncando.




    A testemunha declarou ainda, quanto aos homicídios de José Antônio Ferreira e Maria Ignácia Guarani e os ferimentos em sua esposa e filho menor, que:




    Soube por ouvir de Joaquim Carvalho dos Santos e Bento Ferraz de Oliveira, vizinhos, que, estando estes perto da casa do dito Ferreira, ouviram barulho e latidos de cães e logo após um clarão de fogo e já receosos pelas promessas do cativo Feliciano, trataram de se dirigir até a casa de seu vizinho e lá chegando, viram a casa incendiando e com a claridade proporcionada pelo fogo reconheceram na porta da residência o cativo Feliciano que estava vestido de azul, com um pano atado na cabeça, um porrete de madeira na mão – que depois verificaram ser um machado, e este ao perceber sua chegada, saiu em disparada portando uma porção de linguiça, retirada da casa.




    Conforme as testemunhas, o cativo Feliciano não tinha motivos para matar o pardinho Adão, mas quando foi por ele reconhecido nas redondezas da propriedade de seu senhor temeu ser delatado pelo menino às “pessoas que podiam avisar, sobre seu plano de assassinar o negociante Antônio Rodrigues de Moraes, José Antônio Ferreira, José Severo e queimar a casa de seu proprietário, José Carlos Nogueira, e raptar a sua senhora-moça”. Portanto, Feliciano planejou provavelmente sozinho, uma verdadeira arquitetura do crime – ao traçar planos para várias pessoas. .




    O cativo Luiz, ex-parceiro de Feliciano, como era de praxe, acabou sendo inquirido como “testemunha informante”, pois, os cativos como será verificado adiante, eram proibidos de testemunhar, e confirmou a versão das testemunhas oficiais, ao relatar que: “Feliciano tinha planos traçados, pois planejava assassinar o negociante Antônio Rodrigues de Morais para depois furtá-lo, a José Antônio Ferreira, por vingança e um tal José Severo – que desconhece o motivo”. Além de planejar “queimar a casa de seu proprietário José Carlos Nogueira e raptar sua senhora-moça”.




    Diante da ousadia e ameaças do cativo Feliciano, uma sensação de pânico tomou conta dos moradores do lugarejo, que passaram a pressionar as autoridades a tomar providências enérgicas. Assim, uma escolta, composta de policiais, capitães-do-mato e voluntários foi organizada, sendo chefiada pelo subdelegado de polícia Francisco Assis Pereira de Noronha para capturar o fujão e agora homicida Feliciano. Embora o processo não forneça detalhes em relação à captura de Feliciano, certamente ela ocorreu no alto da coxilha – local de seu esconderijo. Feliciano deve ainda ter reagido a sua captura.




    Depois de capturado, talvez delatado pelo próprio cativo Luiz que conhecia seu esconderijo, Feliciano confirmou aos integrantes da escolta:




    Ter tirado a vida do pardinho Adão por ter medo de ser denunciado, e que cometera a violência contra a família de José Antônio Ferreira porque, dias antes, ao passar em frente a sua casa, José Antônio o ameaçou com uma espingarda de dois canos e logo em seguida atiçou os cães para o ferir, o que achou errado, pois nada fizera além de andar próximo a sua residência e diante das circunstâncias acabou cometendo os crimes.




    A declaração e justificativa de Feliciano de que apenas transitava pacificamente próximo a residência de José Antônio Ferreira provavelmente ocultou a intenção de praticar algum furto na propriedade. Como de fato se provou quando após cometer os crimes ter se precipitado em fuga, portando, uma porção de linguiça, retirada da cozinha da casa.




    O promotor público da vila de Cruz Alta, João Severino Martins responsável pela formação do libelo acusatório e a acusação do réu Feliciano pediu condenação no grau máximo do Art. 192 do Código Criminal com várias circunstâncias agravantes, que previa: “Penas: de morte no grau máximo; galés perpétuas no médio; e de prisão com trabalho por vinte anos no mínimo”.71




    Entretanto, durante o julgamento, Feliciano, que confessara as violências quando da sua captura e prisão, e nos interrogatórios realizados na cadeia da vila, surpreendeu ao corpo do júri ao declarar: “Não lembrar ter praticado crime algum e, que nos tempos do crime se encontrava no outro lado do Rio Uruguai”. Diante do fato, o curador do réu alegou: “Estar Feliciano com problemas mentais”, e que devido ao estado mental solicitou “ao invés da condenação a morte a qual fora indiciado, que Feliciano recebesse como pena a galés perpétuas”, entretanto, essa apelação não foi considerada pelo juiz. Os esforços do curador foram insuficientes e no dia 21 de julho de 1880 Feliciano foi condenado pelo juiz municipal Manoel Joaquim dos Santos à morte na forca, pena da qual o curador do réu apelou ao Tribunal de Relações de Porto Alegre.
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